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CELLERA FARMACÊUTICA S.A.
CNPJ/MF nº 33.173.097/0002-74

Relatório da Administração
Nos termos das disposições legais e estatutárias, a Administração da Cellera Farmacêutica S.A. (“Cellera” e/ou “Companhia”) submete à apreciação de seus acionis-
tas o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras da Companhia, individuais e consolidadas, acompanhadas do relatório dos auditores independen-
tes, referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2022. 
Mensagem da Administração: Em 2022, Cellera completou 5 anos de história e o ano foi marcado pelos esforços em consolidar os seus ideais como uma indústria 
farmacêutica sólida, em fase de crescimento e em busca de oportunidades. Todos os esforços foram empreendidos para consolidar as marcas de nosso portfólio, 
através do crescimento das prescrições médicas, norteadas por ações de parceria e de relacionamento com os principais segmentos da indústria farmacêutica. Ao 
longo do ano de 2022 Cellera firmou acordos importantes que reforçam a estratégia de posicionamento dentro do mercado farmacêutico brasileiro de prescrição de 
medicamentos. · Em julho de 2022 firmou um acordo com o laboratório suíço Ferring para produção e comercialização de um medicamento inovador para cicatrização 
na área de gastroenterologia. Este acordo permitirá a absorção de uma nova tecnologia para a produção deste produto, aumentando os atuais volumes de produção 
da fábrica de Indaiatuba (SP) e elevando os patamares de receita e rentabilidade a partir de 2025. · Em dezembro de 2022 a Cellera firmou um acordo para aquisição 
dos direitos de comercialização, do registro do produto e do licenciamento da marca “Tylex” com Janssen-Cilag. O termo foi aditado em 13 de março de 2023 e o 
closing da operação se deu em 2023 após cumprimentos requisitos contratuais e regulatórios, bem como registro do produto na ANVISA. A produção e comercializa-
ção do Tylex deverá ocorrer no 2º semestre de 2023, com expectativas de vendas incrementais de cerca de R$40milhões/ano. A Companhia vem investindo em 
transformação digital, com destaque para a consolidação de uma equipe exclusiva com foco em trading marketing digital para alavancar a exposição de seus produtos 
junto à classe médica e ao público consumidor, como também expandiu suas parcerias e alianças com as principais empresas de prescrição eletrônica e difusão de 
conteúdo médico do país. O objetivo da Cellera é consolidar-se como uma plataforma de negócios para a indústria farmacêutica, com atuação ágil e inovadora, visan-
do estar entre as maiores empresas farmacêuticas no Brasil, com rentabilidade, sustentabilidade e inovação, comprometida com os seus consumidores e com as 
questões éticas e socioambientais. Principais indicadores: Em 2022 a Cellera produziu 32 milhões de unidades em sua unidade fabril em Indaiatuba - SP, comer-
cializou 44 milhões de unidades e alcançou uma Receita Líquida consolidada de R$411,4 milhões (R$ 374,9 em 2021), que representa um aumento de 9,7% em 
relação ao ano anterior. Com base em dados do mercado de prescrição, Celera cresceu em linha com o mercado e apresentou o mesmo crescimento de 15% em 
2022. O Lucro Bruto consolidado cresceu 21,5% em 2022, alcançando os R$122,6 milhões (R$ 100,9 milhões em 2021), com margem de 29,8% da Receita Líquida 
(26,9% em 2021), ou 2,9 pontos percentuais superior ao resultado obtido em 2021.

(R$ em milhões) 2021 %RL 2022 %RL ∆ %
Receita Bruta¹ 411,7 109,8% 450,6 109,5% 9,5%
Receita Liquida 374,9 100,0% 411,4 100,0% 9,7%
Lucro Bruto 100,9 26,9% 122,6 29,8% 21,5%
[1] Excluindo devoluções e descontos incondicionais
O EBITDA¹ da Cellera alcançou R$17,8 milhões (R$ 20,1 milhões em 2021) conforme demonstrado a seguir:
(R$ em milhões) (consolidado) 2021 %RL 2022 %RL
Prejuízo líquido do exercício (17,6) -4,7% (57,4) -13,9%
(+) Imposto de Renda e Contribuição Social 4,2 1,1% 22,3 5,4%
(+) Resultado Financeiro 15,0 4,0% 30,5 7,4%
(+) Amortizações / Depreciações 18,5 4,9% 22,4 5,4%
EBTIDA 20,1 5,4% 17,8 4,3%
(1) O EBITDA (Earnings Before Interest, Taxes, Depreciation and Amortization) ou LAJIDA (Lucros Antes de Juros, Impostos, Depreciações e Amortizações) é uma 
medição não contábil divulgada pela Companhia em consonância com a Instrução CVM nº 527/12.O EBITDA representa a geração operacional de caixa da Com-
panhia, ou seja, indica a capacidade da Companhia em gerar caixa a partir de seus ativos operacionais, conciliada com nossas demonstrações financeiras. O 
EBITDA consiste no lucro líquido adicionado pela despesa de imposto de renda e contribuição social corrente e diferido, pelo resultado financeiro líquido e pelas 
despesas com depreciação e amortização. Gestão de Pessoas: Em 2022 a Cellera recebeu a certificação da Great Place To Work® como uma das “Melhores 
Empresas para se Trabalhar” e encerrou o ano com 488 colaboradores, cerca de 10% a mais que ao final de 2021. A idade média dos colaboradores é de 37 anos 
e com tempo médio na Companhia de 3,5 anos. Destacamos a diversidade da Companhia, onde 52% são do sexo feminino e 22% declaram-se negros ou pardos. 
Eventos Relevantes: Em dezembro de 2022 a Cellera obteve regimes especiais de tributação no Estado de São Paulo e em fevereiro de 2023 no Estado de Minas 
Gerais, onde a sua controlada Cellera Consumo concentra as suas operações de vendas dos produtos licenciados. Com estes novos regimes tributários a Cellera 
reduzirá o acúmulo dos créditos tributários de ICMS oriundos das atividades de distribuição de produtos de terceiros reforçando a geração de caixa da Companhia.

Balanços patrimoniais em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)
Controladora Consolidado

Ativo Notas 2022 2021 2022 2021
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 9 2.723 4.328 7.853 4.876
Instrumentos financ. derivativos 28 37 108 37 108
Contas a receber de clientes 10 50.222 46.827 95.612 95.464
Estoques 11 44.827 38.163 57.513 56.059
Impostos a recuperar 12 19.666 9.252 61.436 9.497
IR e CS a recuperar 22 340 639 347 639
Adiantamento a fornecedores 2.617 8.849 3.551 7.055
Outros ativos 13 19.790 11.495 2.216 2.216
Mútuo a receber - partes relac. 14.f 35.143 – – –
Total do ativo circulante 175.365 119.661 228.565 175.914

Não circulante
Impostos a recuperar 12 14.963 17.910 51.623 53.331
Ativo fiscal diferido 22 3.933 21.565 5.793 28.071
Outros ativos 13 9.725 7.316 9.802 7.323
Mútuo a receber - partes relac. 14.f 15.903 27.435 – –
Total do realiz. a longo prazo 44.524 74.226 67.218 88.725
Investimentos 15 – 6.251 – –
Imobilizado 16 71.562 69.388 71.580 69.441
Intangível 17 60.477 72.520 74.070 86.574

132.039 148.159 145.650 156.015

Total do ativo não circulante 176.563 222.385 212.869 244.741

Total do ativo 351.928 342.046 441.434 420.655

No- 
tas

Controladora Consolidado
Passivo e patrimônio líquido 2022 2021 2022 2021
Circulante
Fornecedores 18 39.256 34.611 127.171 109.838
Empréstimos e financiamentos 19 53.441 43.251 53.441 43.251
Passivo de arrendamento 21.b 3.385 2.827 3.385 2.827
Impostos e contribuições a recolher 7.408 2.143 8.324 2.624
Salários, encargos e férias a pagar 20 8.603 7.099 11.423 9.136
Adiantamento de clientes 3.949 1.927 3.949 1.927
Provisões diversas 1.505 1.961 1.970 2.339
Instrumentos financeiros derivativos 29 41 10 41 10
Outras obrigações – – – 487
Total do passivo circulante 117.588 93.829 209.704 172.439
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 19 60.013 55.486 60.013 55.486
Passivo de arrendamento 21.b 6.412 6.255 6.412 6.255
Impostos e contribuições a recolher 5.051 – 6.230 –
Provisão para contingências 22 135 11 135 11
Outras obrigações 53 52 53 52
Perda em controlada 15 3.790 – – –
Total do passivo não circulante 75.454 61.804 72.843 61.804
Total do passivo 193.042 155.633 282.547 234.243
Patrimônio líquido
Capital social 24 446.923 419.423 446.923 419.423
Reserva de capital 24 10.715 8.389 10.715 8.389
Prejuízos acumulados 24 (298.751) (241.400) (298.751) (241.400)
Total do patrimônio líquido 158.887 186.413 158.887 186.413
Total do passivo e patrimônio líquido 351.928 342.046 441.434 420.655

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados - Exercícios findos em 
31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Receita 24 211.278 201.682 411.396 374.924
Custo dos produtos vendidos 25 (139.627) (140.382) (288.798) (274.057)
Lucro bruto 71.651 61.300 122.599 100.867
Despesas com vendas 25 (64.308) (52.539) (90.316) (79.638)
Despesas administrativas e gerais 25 (13.773) (12.589) (39.410) (34.624)
Perda por redução ao valor 
 recuperável do contas a receber 10 (1.341) (25) (1.338) (19)
Outras receitas (desp.) líquidas 25 513 10.808 3.847 14.968
Result. antes das receitas (despesas) 
 financeiras líquidas e impostos (7.258) 6.955 (4.618) 1.554
Receitas financeiras 26 4.749 1.578 1.822 861
Despesas financeiras 26 (27.635) (14.753) (32.276) (15.843)
(Despesas) financeiras líquidas 26 (22.886) (13.175) (30.454) (14.982)
Equivalência patrimonial 15 (9.574) (5.280) – –
Resultado antes dos impostos (39.718) (11.500) (35.072) (13.429)
IR e CS 23 (17.632) (6.127) (22.278) (4.198)
Prejuízo dos exercícios (57.350) (17.627) (57.350) (17.627)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações de resultados abrangentes - Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

(Prejuízo) líquido dos exercícios (57.350) (17.627) (57.350) (17.627)
Outros resultados abrangentes – – – –
Total do resultado abrangente dos exercícios (57.350) (17.627) (57.350) (17.627)

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Atribuível aos acionistas da Controladora

Notas
Capital 
social

Reserva 
de capital

Prejuízos 
acumulados Total

Em 1° de janeiro de 2021 416.736 5.373 (223.772) 198.337
Aumento do capital social 24.a 30.188 – – 30.188
Capital a integralizar 24.a (27.500) – – (27.500)
Reserva constituída 24.b – 3.016 – 3.016
Resultado do exercício – – (17.627) (17.627)
Em 31 de dezembro de 2021 419.423 8.389 (241.400) 186.413
Capital a integralizar 24.a 27.500 – – 27.500
Reserva constituída 24.b – 2.326 – 2.326
Resultado do exercício – – (57.350) (57.350)
Em 31 de dezembro de 2022 446.923 10.715 (298.750) 158.889

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstrações dos fluxos de caixa Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 (Em milhares de Reais)

Controladora Consolidado
Notas 2022 2021 2022 2021

Fluxos de caixa das ativ. operacionais
Resultado do exercício (57.350) (17.627) (57.350) (17.627)
Ajustes ao resultado do exercício
Resultado de controladas reconhecido 
 por equivalência patrimonial 15 9.574 5.280 – –
Perda por redução ao valor
 recuperável do contas a receber 10 1.341 25 1.338 19
Provisão de perda dos estoques 11 565 1.363 (1.528) 428
Depreciação e amortização 26 22.401 18.532 22.403 18.539
Resultado na baixa do ativo 
 imobilizado e intangível 16 e 17 276 1.513 277 1.513
Provisão para contingências 22 124 (13) 124 (13)
Juros de empréstimos concedidos 
 a controladas 14.f (3.036) (737) – –
Juros passivos sobre empréstimos, 
 financiamentos e arrendamentos 19 e 21 19.719 8.928 19.719 8.928
Juros passivos sobre fornecedores 3.355 1.998 5.517 2.874
Imposto de renda e contribuição social 23 17.632 6.127 22.278 4.198

14.601 25.389 12.778 18.859
Variação nas contas do ativo e passivo
Contas a receber (4.736) 24.232 (1.486) (24.151)
Estoques (7.230) 10.717 75 12.888
Adiantamentos a fornecedores 6.232 2.099 3.504 7.314
IR e CS a recuperar 299 (46) 292 102
Impostos a recuperar (7.467) (1.842) (50.230) (35.400)
Demais ativos (8.308) (7.275) (83) 1.997
Fornecedores 4.123 (49.732) 16.356 3.927
Salários, encargos e férias a pagar 1.504 8 2.287 2.044
Impostos e contribuições a recolher 9.401 2.073 10.758 2.424
Adiantamento de clientes 2.021 (3.919) 2.021 (3.919)
Demais passivos (425) (124) (339) 231
Caixa líq. aplicado nas ativ. operac. 10.015 1.580 (4.067) (13.684)
Fluxos de caixa das ativ. de invest.
Aquisição de ativo imobilizado 16 (5.901) (7.588) (5.901) (7.642)
Aquisição de ativo intangível 17 (1.524) (285) (1.531) (285)
Emprést. concedidos a controladas 14.e (20.575) (14.041) – –
Caixa líq. usado nas ativ. de invest. (28.000) (21.914) (7.432) (7.927)
Fluxos de caixa das ativ. de financ.
Captação de empréstimos e financ. 19 102.218 44.360 102.218 44.360
Pgto.de arrendamentos(principal e juros) 21.b (4.951) (3.323) (4.951) (3.323)
Pgto.de emprést. e financ. (principal) 19 (87.625) (18.495) (87.625) (18.495)
Juros pagos de empréstimos e financ. 19 (18.321) (8.144) (18.321) (8.144)
Juros pagos à fornecedores (2.441) (2.022) (4.345) (2.898)
Aumento de capital pelos sócios 24.a 27.500 2.688 27.500 2.688
Caixa líquido proveniente das 
 atividades de financiamento 16.380 15.064 14.476 14.188
Aum./(red.) de caixa e equiv. de caixa (1.605) (5.270) 2.977 (7.422)
Caixa e equivalentes de caixa
 no início dos exercícios 4.328 9.598 4.876 12.299
Caixa e equivalentes de caixa
 no final dos exercícios 2.723 4.328 7.853 4.876

As notas explicativas da Administração são
parte integrante das demonstrações financeiras.

continua...

Notas explicativas da administração às demonstrações financeiras (Em milhares de Reais)
1. Contexto operacional: A Cellera Farmacêutica S.A. (“Companhia” e/ou “Celle-
ra”) é uma sociedade anônima de capital fechado, com sede na Alameda Capovil-
la, nº 129, Bairro Recreio Campestre, na Cidade de Indaiatuba, Estado de São 
Paulo, Brasil, e com filiais na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, e na 
Cidade de Varginha, Estado de Minas Gerais. As demonstrações financeiras da 
Cellera abrangem a Companhia e sua subsidiária (conjuntamente referidas como 
“Grupo”). O Grupo está envolvido na fabricação e comercialização de produtos 
farmacêuticos e afins; fabricação e comercialização de produtos químicos; fabri-
cação e comercialização de produtos de higiene, perfumes, cosméticos e touca-
dor; fabricação e comercialização de produtos alimentícios; fabricação e comer-
cialização de produtos para saúde e a importação dos produtos ora mencionados. 
O Grupo reconheceu um prejuízo de R$ 57.350 para o exercício findo em 31 de 
dezembro de 2022 (prejuízo de R$ 17.627 em 2021), e, nessa data, possuía um 
prejuízo acumulado de R$ 298.751 (R$ 241.400 em 2021) e um fluxo de caixa 
operacional consolidado negativo de R$ 4.067 no consolidado (R$ 13.684 em 
2021). Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o ativo circulante excedia o passivo 
circulante. Em 2022, o Grupo apresentou um incremento de 9,7% na sua receita 
líquida de vendas consolidada. A Administração acredita que o pagamento das 
suas obrigações ocorrerá conforme planejado e está confiante no retorno dos in-
vestimentos realizados nos últimos anos e que os montantes a serem recebidos 
serão suficientes para atender as obrigações de pagamento nessa data. Para 
proteção da liquidez, o Grupo revisou a política de compras relativo aos prazos de 
pagamento à fornecedores e captou novos empréstimos e financiamentos ao lon-
go do exercício no montante total de R$ 102.218 (nota 19), e ainda possui linhas 
de crédito pré-aprovadas em caso de necessidades de novas captações. Em 
2023, ocorreram os principais eventos de caixa (nota 29): • captação de R$ 16.000 
de mútuo com partes relacionadas, convertidas em capital em 06 de abril de 2023; 
• captação de debentures conversíveis de R$ 10.387 com parte relacionada e 
convertida em capital em 06 de abril de 2023; • integralização de aporte de capital 
de R$ 15.164 em 10 de abril de 2023; • captação e integralização de debêntures 
conversíveis de R$ 200.000 em 11 de Abril de 2023. Como parte da estratégia de 
crescimento, em 2023, a Companhia finalizou a aquisição de negócios relaciona-
dos ao Tylex, de propriedade da Janssen-Cilag Farmacêutica Ltda. A operação 
consiste na aquisição do dossiê de registro e de fabricação e licenciamento da 
marca Tylex pelo prazo de 20 anos. Isso trará para a Companhia crescimento im-
portante dos negócios e da receita. A Administração tem uma expectativa razoá-
vel de que o Grupo terá recursos suficientes para continuar operando no futuro 
previsível e, portanto, com base no seu julgamento, concluiu que não existe incer-
teza de continuidade operacional. 2. Relação da entidade controlada:

Participação acionária %
País 2022 e 2021

Cellera Consumo Brasil 100
A Companhia controla a subsidiária Cellera Consumo Ltda. (“Cellera Consumo”), 
adquirida em 18 de julho de 2017, localizada na Cidade de Itapevi, Estado de São 
Paulo e filial no Estado de Minas Gerais, dedicando-se às atividades de comercia-
lização e distribuição de determinados produtos farmacêuticos, de higiene, cos-
méticos e outros. 3. Base de preparação: Declaração de conformidade (com 
relação às normas do CPC): As demonstrações financeiras individuais e conso-
lidadas foram preparadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
(BR GAAP). A emissão destas demonstrações financeiras foi autorizada pela 
Administração em 20 de abril de 2023. Todas as informações relevantes próprias 
das demonstrações financeiras, e somente elas, estão sendo evidenciadas, e cor-
respondem àquelas utilizadas pela Administração na sua gestão. 4. Moeda fun-
cional e moeda de apresentação: Estas demonstrações financeiras estão apre-
sentadas em Reais, que é a moeda funcional do Grupo. Todos os saldos foram 
arredondados para o milhar mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 
5. Uso de estimativas e julgamentos: Na preparação destas demonstrações fi-
nanceiras, a Administração utilizou julgamentos e estimativas que afetam a aplica-
ção das políticas contábeis do Grupo e os valores reportados dos ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. As 
estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das estima-
tivas são reconhecidas prospectivamente. a. Incertezas sobre premissas e esti-
mativas: As informações sobre as incertezas relacionadas a premissas e estima-
tivas em 31 de dezembro de 2022 que possuem um risco significativo de resultar 
em um ajuste material nos saldos contábeis de ativos e passivos no próximo ano 
fiscal estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota explicativa nº 17 - 
Teste de redução ao valor recuperável do ágio: principais premissas em relação 
aos valores recuperáveis; e • Nota explicativa nº 23 - Reconhecimento de ativos 
fiscais diferidos: disponibilidade de lucro tributável futuro contra o qual diferenças 
temporárias dedutíveis e prejuízos fiscais possam ser utilizados. b. Mensuração 
do valor justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis requer a mensu-
ração de valor justo para ativos e passivos financeiros e não financeiros. O Grupo 
estabeleceu uma estrutura de controle relacionada à mensuração de valor justo. 
Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a responsabilidade geral de revi-
sar todas as mensurações significativas de valor justo, incluindo os valores justos 
de Nível 3, com reporte direto ao diretor financeiro. A equipe de avaliação revisa 
regularmente dados não observáveis significativos e ajustes de avaliação. Se in-
formação de terceiros, tais como cotações de corretoras ou serviços de preços, é 
utilizada para mensurar valor justo, a equipe de avaliação analisa as evidências 
obtidas de terceiros para suportar a conclusão de que tais avaliações atendem 
aos requisitos das normas CPC, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em 
que tais avaliações devem ser classificadas. Questões significativas de avaliação 
são reportadas para o Comitê de Auditoria, Finanças e Compliance do Grupo. Ao 
mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, o Grupo usa dados observáveis 
de mercado, tanto quanto possível. Os valores justos são classificados em diferen-
tes níveis em uma hierarquia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas 
técnicas de avaliação da seguinte forma: • Nível 1: preços cotados (não ajusta-
dos) em mercados ativos para idênticos. • Nível 2: inputs, exceto os preços cota-
dos incluídos no Nível 1, para o ativo ou passivo, diretamente (preços) ou indireta-
mente (derivado de preço). • Nível 3: inputs, para o ativo ou passivo, que não 
baseados em dados observáveis de mercado (não observáveis). O Grupo reco-
nhece as transferências entre níveis da hierarquia do valor justo no final do exer-
cício das demonstrações financeiras em que ocorreram as mudanças. Informa-
ções adicionais sobre as premissas utilizadas na mensuração dos valores justos 
estão incluídas nas seguintes notas explicativas: • Nota Explicativa nº 28 - Instru-
mentos financeiros. 6. Base de mensuração: As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas com base no custo histórico, com exceção dos itens mensurados 
a valor justo. 7. Principais políticas contábeis: O Grupo aplicou as políticas 
contábeis descritas abaixo de maneira consistente a todos os exercícios apresen-
tados nestas demonstrações financeiras individuais e consolidadas. a. Base de 
consolidação: Controlada: O Grupo controla uma entidade quando está expos-
to a, ou tem direito sobre, os retornos variáveis advindos de seu envolvimento com 
a entidade e tem a habilidade de afetar esses retornos exercendo seu poder sobre 
a entidade. As demonstrações financeiras de controladas são incluídas nas de-
monstrações financeiras consolidadas a partir da data em que o Grupo obtiver o 
controle até a data em que o controle deixa de existir. Nas demonstrações finan-
ceiras individuais da Controladora, as informações financeiras de controladas são 
reconhecidas por meio do método de equivalência patrimonial. Perda de contro-
le: Quando a entidade perde o controle sobre uma controlada, o Grupo deixa de 
reconhecer os ativos e passivos e qualquer participação de não controladores e 
outros componentes registrados no patrimônio líquido referentes a essa controla-
da. Qualquer ganho ou perda originado pela perda de controle é reconhecido no 
resultado. Se o Grupo retém qualquer participação na antiga controlada, essa 
participação é mensurada pelo seu valor justo na data em que há a perda de 
controle. Transações eliminadas na consolidação: Saldos e transações intra-
grupo, e quaisquer receitas ou despesas não realizadas derivadas de transações 
intragrupo, são eliminados. Ganhos não realizados oriundos de transações com 
investidas registradas por equivalência patrimonial são eliminados contra o inves-
timento na proporção da participação do Grupo na investida. Perdas não realiza-
das são eliminadas da mesma maneira de que os ganhos não realizados, mas 
somente na extensão em que não haja evidência de perda por redução ao valor 
recuperável. As práticas contábeis adotadas pelas controladas são as mesmas 
adotadas pelo Grupo, salvo disposição em contrário quanto à sua aplicabilidade. 
b. Transações em moeda estrangeira: Ativos e passivos monetários denomina-
dos e apurados em moedas estrangeiras na data do balanço são reconvertidos 
para a moeda funcional à taxa de câmbio naquela data. Ativos e passivos não 
monetários que são mensurados pelo valor justo em moeda estrangeira são re-
convertidos para a moeda funcional à taxa de câmbio na data em que o valor 
justo foi determinado. Itens não monetários que são mensurados com base no 
custo histórico em moeda estrangeira são convertidos pela taxa de câmbio na 
data da transação. As diferenças de moedas estrangeiras resultantes da conver-
são são geralmente reconhecidas no resultado. c. Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: O contas a receber de clientes e os tí-
tulos de dívida emitidos são reconhecidos inicialmente na data em que foram ori-
ginados. Todos os outros ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicial-
mente quando o Grupo se tornar parte das disposições contratuais do 
instrumento. Um ativo financeiro (a menos que seja um contas a receber de clien-
tes sem um componente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é 
inicialmente mensurado ao valor justo, mais ou menos, para um item não mensu-
rado ao VJR, os custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aqui-
sição ou emissão. Um contas a receber de clientes sem um componente significa-
tivo de financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) 
Classificação e mensuração subsequente: Ativos financeiros: No reconheci-
mento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado: ao custo amor-
tizado; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassificados subsequentemen-
te ao reconhecimento inicial, a não ser que o Grupo mude o modelo de negócios 
para a gestão de ativos financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afe-
tados são reclassificados no primeiro dia do período de apresentação posterior à 
mudança no modelo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo 
amortizado se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 
mensurado ao VJR: • É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo 
seja manter ativos financeiros para receber fluxos de caixa contratuais; e • Seus 
termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos 

somente ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. To-
dos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao custo amortiza-
do são classificados como ao VJR. Isso inclui todos os ativos financeiros derivati-
vos (veja a nota explicativa 29(a)). No reconhecimento inicial, o Grupo pode 
designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos 
requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgiria. 
Passivos financeiros - Classificação, mensuração subsequente, ganhos e perdas: 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortiza-
do ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor 
justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para negociação, 
for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos 
financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líqui-
do, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são 
subsequentemente mensurados pelo custo amortizado utilizando o método de 
juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no 
resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconheci-
do no resultado. (iii) Desreconhecimento: Ativos financeiros: O Grupo desreco-
nhece um ativo financeiro quando: • Os direitos contratuais aos fluxos de caixa do 
ativo expiram; ou • Transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de 
caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma transação em que: - Substan-
cialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são trans-
feridos; ou - O Grupo nem transfere nem mantém substancialmente todos os ris-
cos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o controle 
sobre o ativo financeiro. O Grupo realiza transações em que transfere ativos reco-
nhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou substancialmente todos 
os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros 
não são desreconhecidos. Passivos financeiros: O Grupo desreconhece um pas-
sivo financeiro quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. O 
Grupo também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modi-
ficados e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados é 
reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a di-
ferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos 
transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida 
no resultado. (iv) Instrumentos financeiros derivativos: O Grupo mantém ins-
trumentos financeiros derivativos para proteger suas exposições aos riscos de 
variação de moeda estrangeira e taxa de juros. Derivativos embutidos são sepa-
rados de seus contratos principais e registrados separadamente caso o contrato 
principal não seja um ativo financeiro e certos critérios sejam atingidos. Os deriva-
tivos são mensurados inicialmente pelo valor justo. Após o reconhecimento inicial, 
os derivativos são mensurados pelo valor justo e as variações no valor justo são 
normalmente registradas no resultado. O Grupo designa certos derivativos como 
instrumentos de hedge para proteção da variabilidade dos fluxos de caixa asso-
ciada a transações previstas altamente prováveis, resultantes de mudanças nas 
taxas de câmbio. (v) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são com-
pensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somen-
te quando, o Grupo tenha atualmente um direito legalmente executável de com-
pensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de 
realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. d. Capital social: Ações 
ordinárias: Custos adicionais diretamente atribuíveis à emissão de ações e op-
ções de ações são reconhecidos como redutores do patrimônio líquido. Efeitos de 
impostos relacionados aos custos dessas transações estão contabilizados confor-
me o CPC 32. e. Redução ao valor recuperável (impairment): (i) Ativos finan-
ceiros não derivativos: Instrumentos financeiros e ativos contratuais: O Grupo 
reconhece provisões para perdas esperadas de crédito sobre: • Ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado. O Grupo mensura a provisão para perda em 
um montante igual à perda de crédito esperada para a vida inteira, exceto para os 
itens descritos abaixo, que são mensurados como perda de crédito esperada para 
12 meses: • Títulos de dívida com baixo risco de crédito na data do balanço; • 
Outros títulos de dívida e saldos bancários para os quais o risco de crédito (ou 
seja, o risco de inadimplência ao longo da vida esperada do instrumento financei-
ro) não tenha aumentado significativamente desde o reconhecimento inicial. As 
provisões para perdas com contas a receber de clientes são mensuradas a um 
valor igual à perda de crédito esperada para a vida inteira do instrumento. Ao de-
terminar se o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou significativamente 
desde reconhecimento inicial e ao estimar as perdas de crédito esperadas, o 
Grupo considera informações razoáveis e passíveis de suporte que são relevan-
tes e disponíveis sem custo ou esforço excessivo. Isso inclui informações e análi-
ses quantitativas e qualitativas, com base na experiência histórica do Grupo, na 
avaliação de crédito e considerando informações prospectivas (forward-looking). 
O Grupo presume que o risco de crédito de um ativo financeiro aumentou signifi-
cativamente se este estiver com mais de 30 dias de atraso. O Grupo considera um 
ativo financeiro como inadimplente quando: • É pouco provável que o devedor 
pague integralmente suas obrigações de crédito ao Grupo, sem recorrer a ações 
como a realização da garantia (se houver alguma); ou • O ativo financeiro estiver 
vencido há mais de 60 dias. O Grupo considera que um título de dívida tem um 
risco de crédito baixo quando a sua classificação de risco de crédito é equivalente 
à definição globalmente aceita de “grau de investimento”. • As perdas de crédito 
esperadas para a vida inteira são as perdas esperadas com crédito que resultam 
de todos os possíveis eventos de inadimplemento ao longo da vida esperada do 
instrumento financeiro. • As perdas de crédito esperadas para 12 meses são per-
das de crédito que resultam de possíveis eventos de inadimplência dentro de 12 
meses após a data do balanço (ou em um período mais curto, caso a vida espe-
rada do instrumento seja menor do que 12 meses). O período máximo considera-
do na estimativa de perda de crédito esperada é o período contratual máximo 
durante o qual o Grupo está exposto ao risco de crédito. Mensuração das perdas 
de crédito esperadas: As perdas de crédito esperadas são estimativas pondera-
das pela probabilidade de perdas de crédito. As perdas de crédito são mensura-
das a valor presente com base em todas as insuficiências de caixa (ou seja, a di-
ferença entre os fluxos de caixa devidos do Grupo de acordo com o contrato e os 
fluxos de caixa que o Grupo espera receber). As perdas de crédito esperadas são 
descontadas pela taxa de juros efetiva do ativo financeiro. Ativos financeiros com 
problemas de recuperação: Em cada data de balanço, o Grupo avalia se os ativos 
financeiros contabilizados pelo custo amortizado estão com problemas de recupe-
ração. Um ativo financeiro possui “problemas de recuperação” quando ocorrem 
um ou mais eventos com impacto prejudicial nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro. Evidência objetiva de que ativos financeiros tiveram problemas 
de recuperação inclui os seguintes dados observáveis: • Dificuldades financeiras 
significativas do devedor; • Quebra de cláusulas contratuais, tais como inadim-
plência ou atraso de mais de 90 dias; • Reestruturação de um valor devido ao 
Grupo em condições que não seriam aceitas em condições normais; • A probabi-
lidade que o devedor entrará em falência ou passará por outro tipo de reorganiza-
ção financeira; ou • O desaparecimento de mercado ativo para o título por causa 
de dificuldades financeiras. Apresentação da provisão para perdas de crédito es-
peradas no balanço patrimonial. A provisão para perdas para ativos financeiros 
mensurados pelo custo amortizado é deduzida do valor contábil bruto dos ativos. 
Baixa: O valor contábil bruto de um ativo financeiro é baixado quando o Grupo não 
tem expectativa razoável de recuperar o ativo financeiro em sua totalidade ou em 
parte. No entanto, os ativos financeiros baixados podem ainda estar sujeitos à 
execução de crédito para o cumprimento dos procedimentos do Grupo para a re-
cuperação dos valores devidos. (ii) Ativos não financeiros: Em cada data de 
reporte, o Grupo revisa os valores contábeis de seus ativos não financeiros (exce-
to estoques e impostos diferidos) para apurar se há indicação de perda ao valor 
recuperável. Caso ocorra alguma indicação, o valor recuperável do ativo é estima-
do. No caso do ágio, o valor recuperável é testado anualmente. Os ativos que têm 
uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão sujeitos à amortização e são 
testados anualmente para identificar eventual necessidade de redução ao valor 
recuperável (impairment). Os ativos que estão sujeitos à amortização são revisa-
dos para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas cir-
cunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda 
por impairment é reconhecida quando o valor contábil do ativo excede seu valor 
recuperável, o qual representa o maior valor entre o valor justo de um ativo menos 
seus custos de venda e o seu valor em uso. Perdas por redução ao valor recupe-
rável são recohecidas no resultado. Para fins de avaliação do impairment, os ati-
vos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existem fluxos de caixa 
identificáveis separadamente - Unidades Geradoras de Caixa (UGCs). Uma perda 
por redução ao valor recuperável relacionada ao ágio não é revertida. Quanto aos 
demais ativos, as perdas por redução ao valor recuperável são revertidas somen-
te na extensão em que o novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil 
que teria sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de 
valor não tivesse sido reconhecida. f. Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor líquido realizável. O custo dos estoques é 
baseado no princípio do custo médio e inclui gastos incorridos na aquisição de 
estoques, custos de produção, bem como outros custos incorridos em trazê-los à 
sua localização e condição existentes. O valor realizável líquido é o preço estima-
do pelo qual os estoques podem ser realizados no curso normal dos negócios, 
deduzidos dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. As provi-
sões para estoques vencidos ou obsoletos em baixa movimentação considerados 
são reconhecidas quando necessário pela Administração. g. Ativos intangíveis: 
(i) Ágio: O ágio é mensurado ao custo, deduzido das perdas acumuladas por re-
dução ao valor recuperável. (ii) Marcas registradas e licenças: As marcas regis-
tradas e as licenças adquiridas separadamente são demonstradas, inicialmente, 
pelo custo histórico. As marcas registradas e as licenças adquiridas em uma com-
binação de negócios são reconhecidas pelo valor justo na data da aquisição. Pos-
teriormente as licenças, avaliadas com vida útil definida, são contabilizadas pelo 
seu valor de custo menos a amortização acumulada. A amortização é calculada 
pelo método linear para alocar o custo das licenças durante sua vida útil estimada 
de dez anos. As marcas estão avaliadas com vida útil indefinida, e portanto, não 
são amortizadas. (iii) Softwares: As licenças de softwares são capitalizadas com 
base nos custos incorridos para adquirir os softwares e fazer com que eles este-
jam prontos para serem utilizados. Esses custos são amortizados durante a vida 
útil estimada dos softwares de três a cinco anos. h. Imobilizado: O imobilizado 

inclui principalmente máquinas e equipamentos, e é mensurado pelo seu custo 
histórico de aquisição, menos depreciação acumulada. Terrenos e edificações 
compreendem, principalmente, a planta fabril localizada em Indaiatuba. O imobili-
zado é mensurado pelo seu custo histórico menos a depreciação acumulada. O 
custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis à aquisição. Os custos sub-
sequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo 
separado, conforme apropriado, somente quando for provável que fluam benefí-
cios econômicos futuros associados a esses custos e que possam ser mensura-
dos com segurança. O valor contábil de itens ou peças substituídos é baixado. 
Todos os outros reparos e manutenções são lançados em contrapartida ao resul-
tado do exercício, quando incorridos. Os terrenos não são depreciados. A depre-
ciação de outros ativos é calculada usando o método linear considerando os seus 
custos e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue: 

Anos
Edificações 49
Máquinas e equipamentos 2-21
Móveis e utensílios 4-18
Instalações 5-10
Equipamentos de informática 3-12
Os valores residuais e a vida útil dos ativos são revisados e ajustados, se apropria-
do, ao final de cada exercício. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixa-
do ao seu valor recuperável quando o valor contábil do ativo é maior do que seu 
valor recuperável estimado. i. Provisões: Provisões são reconhecidas quando o 
Grupo tem uma obrigação presente em consequência de um evento passado e é 
provável que benefícios econômicos sejam exigidos para liquidar a obrigação em 
montante que possa ser estimado de forma confiável. Provisão para demandas 
judiciais: O Grupo é parte de alguns processos judiciais e administrativos. Provi-
sões são constituídas para todas as demandas referentes a processos judiciais 
para os quais é provável que uma saída de recursos seja feita para liquidar a de-
manda e uma estimativa razoável possa ser feita. A avaliação da probabilidade de 
perda inclui a avaliação das evidências disponíveis, a hierarquia das leis, as juris-
prudências disponíveis, as decisões mais recentes nos tribunais e sua relevância 
no ordenamento jurídico, bem como a avaliação dos advogados externos. As 
provisões são revisadas e ajustadas considerando alterações nas circunstâncias, 
tais como prazo de prescrição aplicável, conclusões de inspeções fiscais ou expo-
sições adicionais identificadas com base em novos assuntos ou decisões de tribu-
nais. Os passivos contingentes avaliados como perdas possíveis são apenas di-
vulgados em nota explicativa e os passivos contingentes avaliados como perdas 
remotas não são provisionados nem divulgados. Ativos contingentes são reconhe-
cidos somente quando há garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, transi-
tadas em julgado. Os ativos contingentes com êxitos prováveis são apenas divul-
gados em nota explicativa. j. Imposto de renda e contribuição social corrente 
e diferido: (i) Corrente: O imposto de renda e a contribuição social do exercício 
corrente e diferido são calculados com base na alíquota de 15%, acrescida do 
adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para imposto de 
renda, e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social sobre 
o lucro líquido, e consideram a compensação de prejuízos fiscais e base negativa 
de contribuição social, limitada a 30% do lucro tributável do exercício. A despesa 
com imposto de renda e contribuição social compreende os impostos correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado 
a menos que estejam relacionados aos itens diretamente reconhecidos no patri-
mônio líquido ou em outros resultados abrangentes. O imposto corrente é o im-
posto a pagar ou a receber estimado sobre o lucro ou prejuízo tributável do exer-
cício, com base nas taxas de impostos decretadas ou substantivamente 
decretadas na data de elaboração das demonstrações financeiras e qualquer 
ajuste aos impostos a pagar com relação aos exercícios anteriores. O montante 
dos impostos correntes a pagar ou a receber é reconhecido no balanço patrimo-
nial como ativo ou passivo fiscal pela melhor estimativa do valor esperado dos 
impostos a serem pagos ou recebidos que reflete as incertezas relacionadas à 
sua apuração, se houver. Ele é mensurado com base nas taxas de impostos de-
cretadas na data do balanço. (ii) Diferido: O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos 
para fins contábeis e os correspondentes valores usados para fins de tributação. 
As mudanças dos ativos e passivos fiscais diferidos no exercício são reconheci-
das como despesa de imposto de renda e contribuição social diferidos. A mensu-
ração do imposto diferido reflete as consequências tributárias que seguiriam a 
maneira sob a qual o Grupo espera, ao final do exercício de elaboração das de-
monstrações financeiras, recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. O imposto diferido é mensurado com base nas alíquotas que se espera 
aplicar às diferenças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas 
alíquotas que foram decretadas ou substantivamente decretadas até a data de 
elaboração das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos fiscais diferidos 
são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fis-
cais correntes e sejam referentes a impostos cobrados pela mesma autoridade 
tributária e sobre a mesma entidade sujeita à tributação, ou sobre entidades tribu-
táveis distintas, mas que exista a intenção de liquidar os impostos correntes pas-
sivos e ativos em uma base líquida ou os ativos e passivos fiscais serão realizados 
simultaneamente. Um ativo de imposto de renda e contribuição social diferidos é 
reconhecido em relação aos créditos fiscais e diferenças temporárias dedutíveis 
não utilizados na extensão em que seja provável que lucros futuros tributáveis 
estarão disponíveis, contra os quais serão utilizados. Ativos de imposto de renda 
e contribuição social diferidos são revisados a cada data de elaboração das de-
monstrações financeiras e são reduzidos na extensão em que sua realização não 
seja mais provável. k. Benefícios a empregados: Obrigações de benefícios de 
curto prazo a empregados são reconhecidas como despesas de pessoal confor-
me o serviço correspondente seja prestado. O passivo é reconhecido pelo mon-
tante que se espera que será pago se o Grupo tem uma obrigação legal ou cons-
trutiva presente de pagar esse montante em função de serviço passado prestado 
pelo empregado, e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. l. Reco-
nhecimento da receita: A receita do Grupo deriva principalmente das vendas de 
medicamentos, alimentos e cosméticos. As receitas decorrentes de venda de 
produtos são reconhecidas quando o Grupo cumpre a obrigação de desempenho 
firmada com o cliente e transfere o controle do bem ao cliente, que se dá substan-
cialmente no ato da entrega do produto dentro dos padrões de qualidade que 
possibilite a livre distribuição e comercialização, confirmada com o aceite do clien-
te. A receita é reconhecida líquida de descontos e impostos sobre as vendas, tais 
como: Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS), Programas 
de Integração Social (PIS) e Contribuição para Financiamento da Seguridade So-
cial (COFINS). m. Receitas e despesas financeiras: As receitas e despesas fi-
nanceiras do Grupo compreendem substancialmente: • Variação cambial; • Recei-
tas de juros sobre aplicações financeiras; • Despesas de multa e juros. A receita e 
a despesa de juros são reconhecidas no resultado através do método dos juros 
efetivos. n. Arrendamentos: No início de um contrato, o Grupo avalia se um con-
trato é ou contém um arrendamento. Um contrato é, ou contém um arrendamento, 
se o contrato transferir o direito de controlar o uso de um ativo identificado por um 
período em troca de contraprestação. Como arrendatário: No início ou na modi-
ficação de um contrato que contém um componente de arrendamento, o Grupo 
aloca a contraprestação no contrato a cada componente de arrendamento com 
base em seus preços individuais. No entanto, para os arrendamentos de proprie-
dades, o Grupo optou por não separar os componentes que não sejam de arren-
damento e contabilizam os componentes de arrendamento e não arrendamento 
como um único componente. O Grupo reconhece um ativo de direito de uso e um 
passivo de arrendamento na data de início do arrendamento. O ativo de direito de 
uso é mensurado inicialmente ao custo, que compreende o valor da mensuração 
inicial do passivo de arrendamento, ajustado para quaisquer pagamentos de ar-
rendamento efetuados até a da data de início, mais quaisquer custos diretos ini-
ciais incorridos pelo arrendatário e uma estimativa dos custos a serem incorridos 
pelo arrendatário na desmontagem e remoção do ativo subjacente, restaurando o 
local em que está localizado ou restaurando o ativo subjacente à condição reque-
rida pelos termos e condições do arrendamento, menos quaisquer incentivos de 
arredamentos recebidos. O ativo de direito de uso é subsequentemente deprecia-
do pelo método linear desde a data de início até o final do prazo do arrendamento, 
a menos que o arrendamento transfira a propriedade do ativo subjacente ao ar-
rendatário ao fim do prazo do arrendamento, ou se o custo do ativo de direito de 
uso refletir que o arrendatário exercerá a opção de compra. Nesse caso, o ativo de 
direito de uso será depreciado durante a vida útil do ativo subjacente, que é deter-
minada na mesma base que a do ativo imobilizado. Além disso, o ativo de direito 
de uso é periodicamente reduzido por perdas por redução ao valor recuperável, 
se houver, e ajustado para determinadas remensurações do passivo de arrenda-
mento. O passivo de arrendamento é mensurado inicialmente ao valor presente 
dos pagamentos do arrendamento que não são efetuados na data de início, des-
contados pela taxa de juros implícita no arrendamento ou, se essa taxa não puder 
ser determinada imediatamente, pela taxa de empréstimo incremental do Grupo. 
Geralmente, o Grupo usa sua taxa incremental sobre empréstimo como taxa de 
desconto. O Grupo determina sua taxa incremental sobre empréstimos obtendo 

taxas de juros de várias fontes externas de financiamento e fazendo alguns ajus-
tes para refletir os termos do contrato e o tipo do ativo arrendado. Os pagamentos 
de arrendamento incluídos na mensuração do passivo de arrendamento com-
preendem os pagamentos fixos, incluindo pagamentos fixos na essência. O pas-
sivo de arrendamento é mensurado pelo custo amortizado, utilizando o método 
dos juros efetivos. É remensurado quando há uma alteração nos pagamentos fu-
turos de arrendamento resultante de alteração em índice ou taxa, se houver alte-
ração nos valores que se espera que sejam pagos de acordo com a garantia de 
valor residual, se o Grupo alterar sua avaliação se exercerá uma opção de com-
pra, extensão ou rescisão ou se há um pagamento de arrendamento revisado fixo 
em essência. Quando o passivo de arrendamento é remensurado dessa maneira, 
é efetuado um ajuste correspondente ao valor contábil do ativo de direito de uso 
ou é registrado no resultado se o valor contábil do ativo de direito de uso tiver sido 
reduzido a zero. O Grupo apresenta ativos de direito de uso que não atendem à 
definição de propriedade para investimento em “ativo imobilizado” e passivos de 
arrendamento em “empréstimos e financiamentos” no balanço patrimonial. Arren-
damentos de ativos de baixo valor: O Grupo optou por não reconhecer ativos 
de direito de uso e passivos de arrendamento para arrendamentos de ativos de 
baixo valor e arrendamentos de curto prazo, incluindo equipamentos de TI. O 
Grupo reconhece os pagamentos de arrendamento associados a esses arrenda-
mentos como uma despesa de forma linear pelo prazo do arrendamento. o. Men-
suração do valor justo: Valor justo é o preço que seria recebido na venda de um 
ativo ou pago pela transferência de um passivo em uma transação não forçada 
entre participantes do mercado na data de mensuração, no mercado principal ou, 
na sua ausência, no mercado mais vantajoso ao qual o Grupo tem acesso nessa 
data. O valor justo de um passivo reflete o seu risco de descumprimento (non-per-
formance). Uma série de políticas contábeis e divulgações do Grupo requer a 
mensuração de valores justos, tanto para ativos e passivos financeiros como não 
financeiros. Quando disponível, o Grupo mensura o valor justo de um instrumento 
utilizando o preço cotado em um mercado ativo para esse instrumento. Um mer-
cado é considerado como “ativo” se as transações para o ativo ou passivo ocor-
rem com frequência e volume suficientes para fornecer informações de precifica-
ção de forma contínua. Se não houver um preço cotado em um mercado ativo, o 
Grupo utiliza técnicas de avaliação que maximizam o uso de dados observáveis 
relevantes e minimizam o uso de dados não observáveis. A técnica de avaliação 
escolhida incorpora todos os fatores que os participantes do mercado levariam 
em conta na precificação de uma transação. Se um ativo ou um passivo mensura-
do ao valor justo tiver um preço de compra e um preço de venda, o Grupo mensu-
ra ativos com base em preços de compra e passivos com base em preços de 
venda. A melhor evidência do valor justo de um instrumento financeiro no reco-
nhecimento inicial é normalmente o preço da transação, ou seja, o valor justo da 
contrapartida dada ou recebida. Se o Grupo determinar que o valor justo no reco-
nhecimento inicial difere do preço da transação e o valor justo não é evidenciado 
nem por um preço cotado em um mercado ativo para um ativo ou passivo idêntico 
nem baseado em uma técnica de avaliação para a qual quaisquer dados não 
observáveis são julgados como insignificantes em relação à mensuração, então o 
instrumento financeiro é mensurado inicialmente pelo valor justo ajustado para 
diferir a diferença entre o valor justo no reconhecimento inicial e o preço da tran-
sação. Posteriormente, essa diferença é reconhecida no resultado em uma base 
adequada ao longo da vida do instrumento, ou até o momento em que a avaliação 
é totalmente suportada por dados de mercado observáveis ou a transação é en-
cerrada, o que ocorrer primeiro. 8. Novas normas e interpretações ainda não 
efetivas: Uma série de novas normas serão efetivas para exercícios iniciados 
após 1º de janeiro de 2022. O Grupo não adotou essas normas na preparação 
destas demonstrações financeiras e não se espera que as seguintes normas no-
vas e alteradas tenham um impacto significativo nas demonstrações financeiras 
individuais e consolidadas do Grupo: • Classificação dos passivos como circulante 
ou não circulante (alterações ao CPC 26); • Imposto diferido relacionado a ativos 
e passivos decorrentes de uma única transação (alterações ao CPC 32); • CPC 50 
- Contratos de Seguros; • Divulgação de políticas contábeis (Alterações ao CPC 
26); e • Definição estimativas contábeis (Alterações ao CPC 23).
9. Caixa e equivalentes de caixa: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Banco e caixa (i) 2.196 1.701 3.685 2.013
Depósitos bancários de curto prazo (ii) (iii) 527 2.627 4.168 2.863

2.723 4.328 7.853 4.876
(i) Os saldos em Banco e Caixa são para obrigações de curto prazo e não existe 
expectativa para utilização em investimentos ou outros propósitos. (ii) Referem-se 
a fundos de renda fixa e fundos referenciados DI(s), remunerados a taxas que 
estão entre 100% da variação do CDI, com liquidez diária. Esses investimentos 
não estão sujeitos a nenhum risco de perda do valor principal aplicado. Institui-
ções financeiras classificadas em AAA (“Moody’s”). (iii) CDBs, remunerados à taxa 
de 102% (100% em 2020) da variação do CDI, com liquidez diária. Esse investi-
mento não está sujeito a nenhum risco de perda do valor principal aplicado. Insti-
tuições financeiras classificadas em AAA (“Moody’s”).
10. Contas a receber de clientes: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Clientes nacionais 52.797 48.061 98.187 96.701
(-) Provisão para perda ao valor recuperável (2.575) (1.234) (2.575) (1.237)

50.222 46.827 95.612 95.464
A exposição máxima ao risco de crédito na data das demonstrações financeiras é 
o valor contábil de cada faixa de idade de vencimento. A lista de contas a receber 
de clientes por idade de vencimento é apresentada a seguir:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Saldo a vencer 49.849 47.033 95.239 95.673
Vencidas:
De 1 a 30 dias 294 44 294 44
De 31 a 60 dias 130 1 130 1
De 61 a 360 dias 129 – 129 –
Acima de 360 dias 2.395 983 2.395 983

52.797 48.061 98.187 96.701
Movimentação da provisão para perda do valor recuperável do contas a receber
de clientes: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Em 1º de janeiro (1.234) (1.209) (1.237) (1.218)
Reversão de provisões 183 398 186 404
Constituição de provisões (1.524) (423) (1.524) (423)
Em 31 de dezembro (2.575) (1.234) (2.575) (1.237)
11. Estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados 17.490 17.794 27.827 30.721
Matérias-primas e componentes 18.497 13.427 20.831 14.926
Produtos em elaboração 3.868 1.678 3.883 2.668
Importações em andamento 4.972 5.264 4.972 7.744

44.827 38.163 57.513 56.059
Os estoques acima estão reduzidos pela provisão para perdas nos estoques no 
total de R$ 3.122 (R$ 3.687 em 2021) na Controladora, e de R$ 6.210 (R$ 4.682 
em 2021) no Consolidado. A provisão é constituída com base em seu valor reali-
zável líquido e de acordo com a data de vencimento dos produtos, tanto da maté-
ria-prima como dos produtos acabados. Demonstramos a seguir a composição da
provisão por rubrica dos estoques: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Produtos acabados (2.274) (2.941) (5.363) (3.936)
Matérias-primas e componentes (848) (746) (847) (746)

(3.122) (3.687) (6.210) (4.682)
A movimentação na provisão para perdas nos estoques demonstrada líquida nos
saldos acima está demonstrada a seguir: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Em 1º de janeiro (3.687) (5.050) (4.682) (5.110)
Reversão de provisões 2.915 3.113 3.458 3.129
Constituição de provisões (2.350) (1.750) (4.986) (2.701)
Em 31 de dezembro (3.122) (3.687) (6.210) (4.682)
O consumo de matéria-prima dos produtos vendidos em 2022 foram de 
R$ 97.568 na Controladora (R$ 103.526 em 2021) e R$ 246.750 no Consolidado 
(R$ 237.211 em 2021) conforme nota 26.
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12. Impostos a recuperar: Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (a) 33.868 25.770 111.749 61.191
Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social 357 979 800 1.179
Programa de Integração Social 77 212 174 256
Instituto Nacional do Seguro Social 306 129 306 130
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 21 58 30 58
Imposto sobre Produtos Industrializados – 14 – 14
Em 31 de dezembro 34.629 27.162 113.059 62.828
Ativo circulante 19.666 9.252 61.436 9.497
Ativo não circulante 14.963 17.910 51.623 53.331
(a) ICMS a recuperar: No final de 2019, o Grupo firmou um contrato de Distribuição de Medicamentos. Esta opera-
ção gera saldo credor de ICMS no Estado de São Paulo. Com intuito de reduzir e agilizar o processo de ressarci-
mento do saldo acumulado, em 2021, o faturamento deste contrato de Distribuição de Medicamentos foi transferido 
para a controlada. A partir de 2023, o Grupo junto com a Secretarias da Fazendo dos Estados de São Paulo e Minas 
Gerais firmaram acordo de regime especial e não haverá mais acúmulo de saldo credor de ICMS referente a esta 
operação de Distribuição de Medicamentos. O Grupo tem como plano de recuperabilidade utilizar deste saldo credor 
para pagamento à fornecedores de matéria prima, material de embalagem, energia elétrica, ativo imobilizado, ativo 
intangível e cessão de parte dos créditos à terceiros através de uma operação comercial de compra e venda. Com 
base nestas ações em andamento o Grupo não tem expectativa de reconhecimento de impairment significativo.
13. Outros ativos: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Outras contas a receber partes relacionadas (Nota 14 b.) 27.589 16.846 9.439 7.124
Adiantamento a colaboradores 740 655 1.234 1.069
Despesas a apropriar 746 283 837 319
Outros 440 1.027 508 1.027
Em 31 de dezembro 29.515 18.811 12.018 9.539
Ativo circulante 19.790 11.495 2.216 2.216
Ativo não circulante 9.725 7.316 9.802 7.323
14. Partes relacionadas: As seguintes transações foram conduzidas com partes relacionadas, e em condições
acordadas entre elas: a. Adiantamento a fornecedores: Controladora

2022 2021
Cellera Consumo Ltda. – 7.327

– 7.327
Os saldos de adiantamento até 2021 são de valores para pagamento ao fornecedor do Culturelle; a Cellera Con-
sumo era a signatária do contrato de distribuição e detentora do registro sanitário e partir de 2022, este contrato e 
bem como o registro sanitário foi transferido para a Controladora responsável atual pelo faturamento ao mercado.
b. Outros ativos (nota 13): Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Cellera Consumo Ltda. (a) 18.150 9.722 – –
Omilton Visconde Júnior (b) 9.439 7.124 9.439 7.124

27.589 16.846 9.439 7.124
(a) Os saldos estão relacionados com o contrato de compartilhamento de custos firmado entre a Controladora e 
Controlada iniciado em 2021 e aditivo em 2022. (b) Os saldos referem-se à remuneração referente ao capital não 
integralizado reconhecido na Reserva de Capital conforme previsto em Ata de Assembleia Geral Extraordinária.
c. Vendas: Controladora

2022 2021
Cellera Consumo Ltda. (Nota 25) – 7.943

– 7.943
d. Compras: Controladora

2022 2021
Cellera Consumo Ltda. – 568

– 568
e. Mútuo a receber com partes relacionadas: Controladora
Cellera Consumo Ltda. 2022 2021
Em 1º de janeiro 27.435 12.657
Juros sobre mútuos (Nota 27) 3.036 737
Empréstimos concedidos 20.575 14.041

51.046 27.435
Ativo circulante 35.143 –
Ativo não circulante 15.903 27.435
Demonstramos a seguir o mútuo a receber com partes relacionadas por vencimento:

Controladora
Data de vencimento do mútuo a receber com partes relacionadas 2022 2021
2023 (i) 35.143 13.130
2024 (i) 15.903 14.305
Em 31 de dezembro 51.046 27.435
(i) Os contratos de mútuo entre as empresas possuem prazo de 3 anos para pagamento e são remunerados 
pela SELIC. f. Remuneração do pessoal chave da administração: O pessoal chave da Administração inclui 
os diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal chave da Administração, por seus serviços, está
apresentada a seguir: Controladora

2022 2021
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 2.175 2.644
Bônus 1.184 1.621

3.359 4.265
Consolidado

2022 2021
Salários e outros benefícios de curto prazo a empregados 6.080 5.011
Bônus 3.309 3.070

9.389 8.081
A remuneração dos Administradores, que compreendem empregados com autoridade e responsabilidade 
pelo planejamento, direção e controle das atividades do Grupo, é composta exclusivamente de benefícios de 
curto prazo. Os benefícios de curto prazo para os administradores são os mesmos dos demais empregados. 
Os valores desses benefícios estão agregados à remuneração dos administradores. g. Controlador final: O 
controlador final é o VSAP24 - Fundo de Investimento em Participações - Empresas Emergentes, representa-
dos por seu gestor Principia Capital Partners Investimentos Ltda., conforme Nota Explicativa nº 24, com uma 
participação de 82% do capital social da Companhia. 15. Investimentos: a. Composição e movimentação
dos investimentos: Controladora

Lucro não 
realizado Ágio (i)

Contrato de 
distribuição (ii)

Patrimônio líquido 
investida Total

Em 1º de janeiro de 2021 – 9.109 5.406 (2.517) 11.998
Amortização – – (467) – (467)
Equivalência patrimonial (470) – – (4.810) (5.280)
Em 31 de dezembro de 2021 (470) 9.109 4.939 (7.327) 6.251
Amortização – – (467) – (467)
Equivalência patrimonial 470 – – (10.044) (9.574)
Em 31 de dezembro de 2022 (iii) – 9.109 4.472 (17.371) (3.790)
(i) Ágio por expectativa de rentabilidade futura gerado na aquisição da controlada Cellera Consumo em julho 
de 2017. Vide Nota Explicativa nº 16 com os detalhes do teste do valor recuperável. (ii) Contrato de distribuição 
originado na combinação de negócios pela aquisição da Cellera Consumo em 2017, relacionado ao contrato 
de exclusividade de distribuição de probióticos da marca Culturelle®. A vida útil determinada para a mensura-
ção desse ativo foi de 15 anos. Contrato possui cinco anos de validade a partir do registro do produto, tendo 
início em 2019 até 2024. Tendo em vista que o contrato pode ser renovado, foram consideradas duas renova-
ções contratuais, a primeira entre o período de 2023 e 2027, e a segunda entre 2028 e 2031. Vide Nota Expli-
cativa nº 16 com os detalhes do teste do valor recuperável. (iii) Em 31 de dezembro de 2022, o saldo negativo 
do investimento está apresentado no passivo não circulante como perdas em controlada. b. Informações da 
controlada: Em 31 de dezembro de 2022

Controlada
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Prejuízo 
líquido

%Participação 
no capital

Cellera Consumo Ltda. 106.494 38.624 145.407 17.082 (17.371) (10.044) 100%
Em 31 de dezembro de 2021

Controlada
Ativo 

circulante
Ativo não 
circulante

Passivo 
circulante

Passivo não 
circulante

Patrimônio 
líquido

Prejuízo 
líquido

% Participação 
no capital

Cellera Consumo Ltda. 74.341 41.992 123.174 487 (7.327) (4.810) 100%
16. Imobilizado: Controladora

Terrenos
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Obras 
em an- 

damento

Direito 
de uso: 
imóveis

Móveis,  
utensílios 
 e outros Total

Em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 2.550 32.571 4.041 12.171 2.789 9.345 4.245 67.712
Aquisições – – – 56 7.461 – 425 7.942
Adições (Ativo de direito de uso) – – – – – 1.723 – 1.723
Baixa – – – (1.090) (47) (45) (93) (1.275)
Transferência – – 2.029 1.125 (3.332) – 178 –
Depreciação – (837) (1.401) (1.793) – (2.717) (827) (7.575)
Baixa da depreciação – – – 782 – 5 74 861
Saldo contábil, líquido 2.550 31.734 4.669 11.251 6.871 8.311 4.002 69.388
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 2.550 41.219 13.492 29.567 6.871 13.745 7.530 114.974
Depreciação acumulada – (9.485) (8.823) (18.316) – (5.434) (3.528) (45.586)
Saldo contábil, líquido 2.550 31.734 4.669 11.251 6.871 8.311 4.002 69.388
Em 1º de janeiro de 2022
Saldo inicial 2.550 31.734 4.669 11.251 6.871 8.311 4.002 69.388
Aquisições – – (119) 1.753 4.260 – 739 6.633
Adições (Ativo de direito de uso) – – – – – 4.391 – 4.391
Baixa – – – (325) – (283) (35) (643)
Transferência – – 1.303 2.149 (3.576) – 124 –
Depreciação – (837) (1.449) (2.101) – (3.283) (904) (8.574)
Baixa da depreciação – – – 197 – 140 30 367
Saldo contábil, líquido 2.550 30.897 4.404 12.924 7.555 9.276 3.956 71.562
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 2.550 41.219 14.676 33.144 7.555 17.853 8.358 125.355
Depreciação acumulada – (10.322) (10.272) (20.220) – (8.577) (4.402) (53,793)
Saldo contábil, líquido 2.550 30.897 4.404 12.924 7.555 9.276 3.956 71.562

Consolidado

Terrenos
Edifi- 

cações
Insta- 

lações

Máquinas 
e equipa- 

mentos

Obras  
em an- 

damento

Direito 
de uso: 
imóveis

Móveis, 
utensílios 

e outros Total
Em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 2.550 32.571 4.041 12.171 2.789 9.345 4.245 67.712
Aquisições – – – 56 7.490 – 452 7.998
Adições CPC 06 (R2) – – – – – 1.723 – 1.723
Baixa – – – (1.090) (47) (45) (93) (1.275)
Transferência – – 2.029 1.125 (3.332) – 178 –
Depreciação – (837) (1.401) (1.793) – (2.717) (830) (7.578)
Baixa da depreciação – – – 782 – 5 74 861
Saldo contábil, líquido 2.550 31.734 4.669 11.251 6.900 8.311 4.026 69.441
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 2.550 41.219 13.492 29.567 6.900 13.745 7.557 115.030
Depreciação acumulada – (9.485) (8.823) (18.316) – (5.434) (3.531) (45.589)
Saldo contábil, líquido 2.550 31.734 4.669 11.251 6.900 8.311 4.026 69.441
Em 1º de janeiro de 2022
Saldo inicial 2.550 31.734 4.669 11.251 6.900 8.311 4.026 69.441
Aquisições – – (119) 1.753 4.239 – 739 6.612
Adições CPC 06 (R2) – – – – – 4.391 – 4.391
Baixa – – – (325) – (283) (35) (643)
Transferência – – 1.303 2.149 (3.583) – 123 (8)
Depreciação – (837) (1.449) (2.101) – (3.283) (909) (8.579)
Baixa da depreciação – – – 197 – 140 29 366
Saldo contábil, líquido 2.550 30.897 4.404 12.924 7.556 9.276 3.973 71.580
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 2.550 41.219 14.676 33.145 7.556 17.853 8.384 125.383
Depreciação acumulada – (10.322) (10.272) (20.221) – (8.577) (4.411) (53.803)
Saldo contábil, líquido 2.550 30.897 4.404 12.924 7.556 9.276 3.973 71.580
A Administração não identificou no ano de 2022 nenhum fator relevante que pudesse alterar a vida útil de seus 
ativos. No encerramento do exercício, efetuou o teste de impairment dos ativos imobilizados com base no 
valor justo (R$ 134.076) menos custo de venda (R$ 62.304) e não identificou a necessidade de reconhecer 
uma perda de valor recuperável (R$ 71.772). O Grupo tem bens em garantia no montante de R$ 40.000 
atrelados a contratos de fornecimento com vigência até 29 de setembro de 2027.
17. Intangíveis: Controladora

Ágio (i)
Marcas, patentes 

e licenças Software Outros
Intangível em 

andamento Total
Exercício findo em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 14.371 62.153 2.689 4.553 48 83.814
Aquisição – – 123 23 150 296
Baixa – – – (1.182) – (1.182)
Transferências – – 23 – (23) –
Amortização – (9.402) (472) (617) – (10.491)
Baixa de amortização – – – 83 – 83
Saldo contábil, líquido 14.371 52.751 2.363 2.860 175 72.520
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 14.371 101.118 3.907 6.977 175 126.548
Amortização de acumulados – (48.367) (1.544) (4.117) – (54.028)
Saldo contábil, líquido 14.371 52.751 2.363 2.860 175 72.520
Exercício findo em 1º de janeiro de 2022
Saldo inicial 14.371 52.751 2.363 2.860 175 72.520
Aquisição – – 115 97 1.100 1.312
Baixa – – – – – –
Transferências – – 84 – (84) –
Amortização – (12.224) (512) (619) – (13.355)
Baixa de amortização – – – – – –
Saldo contábil, líquido 14.371 40.527 2.050 2.338 1.191 60.477
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 14.371 101.118 4.106 7.075 1.191 154.821
Amortização de acumulados – (60.591) (2.056) (4.737) – (94.344)
Saldo contábil, líquido 14.371 40.527 2.050 2.338 1.191 60.477
(i) Aquisição e incorporação do negócio de medicamentos Benerva em janeiro de 2019, o qual gerou na data 
de aquisição um ágio de R$ 14.371, bem como marca de R$ 3.091, propriedade intelectual de R$ 9.304 e li-
cença de R$ 12.425, totalizando uma aquisição de R$ 39.191.

Consolidado

Ágio (ii)
Marcas, patentes 

e licenças Software Outros
Intangível em 

andamento Total
Exercício findo em 1º de janeiro de 2021
Saldo inicial 23.481 67.558 2.689 4.561 48 98.337
Aquisição – – 123 23 150 296
Baixa – – – (1.182) – (1.182)
Transferências – – 23 – (23) –
Amortização – (9.869) (472) (619) – (10.960)
Baixa de amortização – – – 83 – 83
Saldo contábil, líquido 23.481 57.689 2.363 2.866 175 86.574
Em 31 de dezembro de 2021
Custo 23.481 95.056 3.907 6.988 175 129.607
Amortização de acumulados – (37.367) (1.544) (4.122) – (43.033)
Saldo contábil, líquido 23.481 57.689 2.363 2.866 175 86.574
Exercício findo em 1º de janeiro de 2022
Saldo inicial 23.481 57.689 2.363 2.866 175 86.574
Aquisição – – 115 97 1.100 1.312
Baixa – – – – – –
Transferências – – 92 – (84) 8
Amortização – (12.691) (512) (621) – (13.824)
Saldo contábil, líquido 23.481 44.998 2.058 2.342 1.191 74.070
Em 31 de dezembro de 2022
Custo 23.481 95.056 4.114 7.085 1.191 130.927
Amortização de acumulados – (50.057) (2.056) (4.743) – (56.857)
Saldo contábil, líquido 23.481 44.998 2.058 2.342 1.191 74.070
(ii) O ágio é composto por R$ 9.109 relativo à aquisição da controlada Cellera Consumo em 18 de julho de 2017 
(Nota Explicativa nº 14); bem como o ágio de R$ 14.371 relativo à aquisição e incorporação do negócio de 
medicamentos Benerva em janeiro de 2019. Teste de redução ao valor recuperável - Impairment do ágio: 
Para fins do teste de redução ao valor recuperável, utilizou-se o método de fluxo de caixa descontado sobre as 
projeções financeiras do Grupo relacionadas às UGCs (Pamelor, Culturelle e Benerva) e não foram identifica-
das necessidades de provisão ao valor recuperável desses ativos. As principais premissas utilizadas para esti-
mar o valor recuperável representam a avaliação de tendências futuras da Administração em setores relevantes 
e foram baseadas em dados históricos de fontes internas e externas. Esses cálculos usam projeções de fluxo 
de caixa, antes do imposto de renda e da contribuição social, baseadas em orçamentos financeiros aprovados 
pela Administração para um período de cinco anos. A taxa de crescimento não excede a taxa de crescimento 
média de longo prazo do setor farmacêutico no qual a UGC atua. 
Culturelle (Contrato de distribuição): Em percentual 2022 2021
Taxa de desconto 25,51% 16%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3% 5%
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA (média para os próximos cinco anos) 16,84% 17.75%
Valor contábil em milhares de Reais 5.217 14.049
Valor recuperável em milhares de Reais 98.287 178.797
Pamelor: Em percentual 2022 2021
Taxa de desconto 25,51% 16%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3% 5%
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA (média para os próximos cinco anos) 16,84% 18.54%
Valor contábil UCG em milhares de Reais 31.951 33.369
Valor recuperável UCG em milhares de Reais 144.662 210.892
Benerva: Em percentual 2022 2021
Taxa de desconto 25,51% 16%
Taxa de crescimento na perpetuidade 3% 5%
Taxa de crescimento estimado para o LAJIDA (média para os próximos cinco anos) 16,84% 18.21%
Valor contábil UCG em milhares de Reais 30.485 32.847
Valor recuperável UCG em milhares de Reais 46.070 74.516
As premissas-chave utilizadas nos cálculos do valor em uso em 31 de dezembro de 2022 são: Receita, custo 
e despesa operacional: O LAJIDA projetado está baseado em expectativas de resultados futuros, levando 
em consideração a experiência passada, ajustado para o crescimento previsto da receita. O crescimento da 
receita foi projetado levando-se em consideração os níveis de crescimento médio experimentados ao longo 
dos últimos cinco anos, o volume de vendas estimado e o aumento dos preços para os próximos cinco anos. 
Taxa de crescimento: A taxa de crescimento utilizada nas projeções foi de 3,00%, de acordo com as proje-
ções de mercado. Taxa de desconto: A taxa de desconto utilizada para descontar o fluxo de caixa foi de 
16,84%, em BRL e em termos nominais (considerando os efeitos de inflação). 
18. Fornecedores: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Fornecedores mercado interno 32.366 26.336 118.721 96.588
Fornecedores mercado externo 6.890 8.275 8.450 13.250

39.256 34.611 127.171 109.838
19. Empréstimos e financiamentos: Controladora e consolidado

2022 2021
Empréstimos passivo circulante 53.441 43.251
Empréstimos passivo não circulante 60.013 55.486

113.454 98.737
Demonstramos a seguir o vencimento dos empréstimos e financiamentos por ano da parcela apresentada no
passivo não circulante: Controladora e consolidado
Data de vencimento 2022 2021
2023 – 27.360
2024 13.687 20.629
2025 41.732 7.497
2026 4.594 –
Em 31 de dezembro 60.013 55.486
Movimentação dos empréstimos e financiamentos:

Controladora e consolidado

Encargos
Saldo inicial 

01/01/2021 Adições

Juros  
incorridos 

(Nota 27)

Paga- 
mento 

principal

Paga- 
mento 

de juros
Saldo final  
31/12/2021

Empréstimos CDI+2,50% a 8,51% a.a. 68.023 39.851 7.997 (13.646) (7.997) 94.228
Antecipação de 
 Recebíveis 0,60% a.m. 4.849 – 147 (4.849) (147) –
FINIMP 3,25% a 3,95% a.a. – 4.509 – – – 4.509
Total 72.872 44.360 8.168 (18.495) (8.144) 98.737

Encargos
Saldo inicial 

01/01/2022 Adições

Juros 
incorridos 

(Nota 27)

Paga- 
mento 

principal

Paga- 
mento 

de juros
Saldo final 
31/12/2022

Empréstimos CDI+2,50% a 8,73% a.a. 94.228 71.835 18.036 (65.158) (18.036) 100.905
Risco sacado 1,87% a.m. – 3.919 60 (1.952) (48) 1.979
FINIMP (i) 3,25% a 7,65% a.a. 4.509 26.464 348 (20.515) (236) 10.570
Total 98.737 102.218 18.444 (87.625) (18.321) 113.454
(i) dívida em moeda estrangeira. O Grupo optou por apresentar os juros pagos como parte de suas atividades 
de financiamento, ao invés de atividades operacionais. Cláusulas restritivas (covenants): As principais cláu-
sulas de covenants incluídas nos contratos de empréstimos são todas não financeiras, entre as mais comuns 
destacamos: se houver inadimplemento da dívida, decretação de falência, estado de liquidação, alterações no 
objeto social, mudança no controle de acionistas da Companhia e falsidade de declaração de documentos. 
Em 31 de dezembro de 2022 e até a emissão destas demonstrações financeiras, o Grupo não possuía nenhu-
ma situação de atraso de pagamento de principal, juros e qualquer outro evento não financeiro.  
20. Salários, encargos e férias a pagar: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Provisão para férias e 13º salário 4.523 3.653 6.490 4.984
INSS e FGTS 780 1.047 1.342 1.548
Participação nos lucros e resultados 3.300 2.399 3.591 2.604

8.603 7.099 11.423 9.136
21. Arrendamentos: a. Ativos de direito de uso (nota explicativa nº 16):

Controladora e consolidado
2022 2021

Em 1º de janeiro 8.311 9.345
Despesa de depreciação dos exercícios (3.143) (2.712)
Adições a ativos de direito de uso durante exercícios 4.391 1.723
Baixas a ativos de direito de uso durante exercícios (283) (45)
Em 31 de dezembro 9.276 8.311
b. Passivo de arrendamentos (controladora e consolidado):

Passivo circulante Passivo não circulante Total
Em 1º de janeiro de 2021 2.376 7.546 9.922
Adições (i) 1.723 – 1.723
Juros (Nota 27) 760 – 760
Pagamentos (principal + juros) (3.323) – (3.323)
Transferências 1.291 (1.291) –

2.827 6.255 9.082
Passivo circulante Passivo não circulante Total

Em 1º de janeiro de 2022 2.827 6.255 9.082
Adições (i) 4.391 – 4.391
Juros (Nota 27) 1.275 – 1.275
Pagamentos (principal + juros) (4.951) – (4.951)
Transferências (157) 157 –

3.385 6.412 9.797
(i) Para adições, observa-se uma taxa média 21,17% (10,59% em 2021). 22. Provisões para contingências: 
a. Composição dos processos provisionados: O Grupo é parte envolvida em processos trabalhistas, em 
andamento, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa como na judicial, as quais, quando 
aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provisões para as eventuais perdas decorrentes desses 
processos são estimadas e atualizadas pela Administração, amparada por seus assessores legais externos.

Controladora e consolidado
2022 2021

Trabalhistas 135 11
Em 31 de dezembro 135 11
A movimentação da provisão para contingências está demonstrada a seguir:

Controladora e consolidado
2022 2021

Em 1º de janeiro 11 24
Reversões de provisões (11) (13)
Constituição de provisões 135 –
Em 31 de dezembro 135 11
b. Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Controladora e consolidado

2022 2021
Civil 1.333 –
Trabalhistas (ii) 962 654
Tributário (iii) 260 447
Em 31 de dezembro 2.555 1.101
(i) Ação de comprimento de Sindicato relacionado a questionamento de anuênios e ação de cobrança de um 
prestador de serviço no que tange aos honorários. (ii) Reclamatórias trabalhistas de diversas naturezas (pa-
gamento de horas extras, insalubridade e periculosidade, e verbas rescisórias) que se encontram na esfera 
judicial em fases processuais distintas. (iii) Os processos tributários referem-se a disputas de compensações 
de impostos, contribuições e auto de infração no processo de desembaraço aduaneiro no âmbito federal. 
23. Imposto de renda e contribuição social diferidos: a. Valores reconhecidos no balanço:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

IR/CS a recuperar 340 639 347 639
b. Movimentação e composição dos saldos de impostos diferidos:

Controladora saldo em 31 de dezembro de 2022
Saldo líquido em 

1º de janeiro 2022
Reconhecimento 

no resultado
Valor 

líquido
Ativo fiscal 

diferido
Provisão de devoluções 278 (64) 214 214
Perda p/redução ao valor recuperável do contas a receber 420 456 876 876
Provisão para obsolescência 1.253 (192) 1.061 1.061
Outras provisões 2.932 371 3.303 3.303
Passivo fiscal diferido (1.679) 158 (1.521) (1.521)
Prejuízo fiscal 13.501 (13.501) – –
Base negativa de CSLL 4.860 (4.860) – –

21.565 (17.632) 3.933 3.933
Controladora saldo em 31 de dezembro de 2021

Saldo líquido em 
1º de janeiro 2021

Reconhecimento 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Provisão de devoluções 475 (197) 278 278
Perda p/redução ao valor recuperável do contas a receber 411 9 420 420
Provisão para obsolescência 1.717 (464) 1.253 1.253
Outras provisões 3.303 (371) 2.932 2.932
Passivo fiscal diferido (1.837) 158 (1.679) (1.679)
Prejuízo fiscal 17.370 (3.869) 13.501 13.501
Base negativa de CSLL 6.253 (1.393) 4.860 4.860

27.692 (6.127) 21.565 21.565
Consolidado saldo em 31 de dezembro de 2022

Saldo líquido em 
1º de janeiro 2022

Reconhecimento 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Provisão de devoluções 419 82 501 501
Perda p/redução ao valor recuperável do contas a receber 421 455 876 876
Provisão para obsolescência 1.592 520 2.112 2.112
Outras provisões 3.858 (33) 3.825 3.825
Passivo fiscal diferido (1.679) 158 (1.521) (1.521)
Prejuízo fiscal 17.250 (17.250) – –
Base negativa de CSLL 6.210 (6.210) – –

28.071 (22.278) 5.793 5.793
Consolidado saldo em 31 de dezembro de 2021

Saldo líquido em 
1º de janeiro 2021

Reconhecimento 
no resultado

Valor 
líquido

Ativo fiscal 
diferido

Provisão de devoluções 475 (56) 419 419
Perda p/redução ao valor recuperável do contas a receber 414 7 421 421
Provisão para obsolescência 1.737 (145) 1.592 1.592
Outras provisões 4.086 (228) 3.858 3.858
Passivo fiscal diferido (Nota 15) (1.837) 158 (1.679) (1.679)
Prejuízo fiscal 20.143 (2.893) 17.250 17.250
Base negativa CSLL 7.251 (1.041) 6.210 6.210

32.269 (4.198) 28.071 28.071

Ativo fiscal diferido não reconhecido: Em 31 de dezembro de 2022, a Administração decidiu por baixar os 
ativos fiscais diferidos sobre prejuízo fiscal e base negativa de contribuição social, uma vez que, possui histó-
rico de prejuízos recentes e baseados na expectativa de lucro tributável futuro. Os ativos fiscais diferidos não 
reconhecidos sobre prejuízo fiscal e base negativa são de R$ 75.493 (R$ 48.307 em 2021) na controladora e 
R$ 99.522 (R$ 63.842 em 2021) no consolidado (base de R$ 222.039 e R$ 292.711, controladora e consoli-
dado, em 2022). c. Reconciliação da taxa efetiva:
Controladora 2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (39.158) (11.500)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (13.314) (3.910)
Adições e exclusões permanentes 6.756 2.996
Prejuízos fiscais/base negativa e diferenças temporárias não reconhecidos anteriormente (11.074) (5.213)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (17.632) (6.127)
Alíquota efetiva 45% 53%
Consolidado 2022 2021
Resultado antes do imposto de renda e da contribuição social (34.512) (13.429)
Alíquota fiscal combinada 34% 34%
Imposto de renda e contribuição social pela alíquota fiscal combinada (11.734) (4.566)
Adições e exclusões permanentes 6.373 2.194
Prejuízos fiscais/base negativa e diferenças temporárias não reconhecidos anteriormente (16.916) (1.826)
Despesa de imposto de renda e contribuição social (22.278) (4.198)
Alíquota efetiva 65% 31%
24. Patrimônio líquido: a. Capital social: 2022 2021
Capital social 461.280 461.280
Capital a integralizar (i) (14.357) (41.857)

446.923 419.423
(i) Aporte de capital no montante total de R$ 30.188 de acordo com ata do dia 29/12/2021, onde R$ 2.688 foi 
integralizado em 2021 e R$ 27.500 em 03/01/2022. Fluxo com a expectativa dos valores alocados em Capital
a Integralizar: 2022 2021
2022 – 27.500
2024 (i) 14.357 14.357

14.357 41.857
(i) Conforme previsto em ata, o prazo previsto para integração é de até sete anos (2024) contados a partir da 
constituição da Cellera Farmacêutica S.A. O capital social, subscrito e a integralizar, é de R$ 461.280 (R$ 
461.280 em 2021), dividido em 695.509.538 ações ordinárias nominativas e sem valor nominal, composto da
seguinte forma: 2022 2021

Quantidade de  
ações - Milhares

Capital 
social

Quantidade de 
ações - Milhares

Capital 
social

VSAP24 - Fundo de Investimentos em Participações 569.537 381.505 569.537 381.505
Omilton Visconde Júnior 70.305 51.620 70.305 51.620
Marcel Visconde 55.668 28.155 55.668 28.155

695.510 461.280 695.510 461.280
b. Reserva de capital: Valores alocados em capital a integralizar são atualizados com base em índices finan-
ceiros e contabilizados em reserva de capital conforme estabelecido em ata de assembleia geral.

Valor contábil
Reserva de capital em 1º de janeiro de 2021 5.373
Omilton Visconde Júnior - IPCA + 5,00% a.a. 3.016
Reserva de capital em 31 de dezembro 2021 8.389
Omilton Visconde Júnior - IPCA + 5,00% a.a. 2.326
Reserva de capital em 31 de dezembro 2022 10.715
c. Reserva legal: De acordo com o estatuto social, dos lucros líquidos verificados, será deduzida a parcela de 
5% para a constituição de reserva legal, que não excederá 20% do capital social da Companhia. O restante terá 
a destinação que lhe for determinada pela Assembleia Geral, desde que tenha sido distribuído aos acionistas 
um dividendo mínimo obrigatório de 1% na forma do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações; qualquer exce-
dente deve ser aprovado em assembleia geral. 25. Receita: Abaixo apresentamos a conciliação entre as recei-
tas brutas para fins fiscais e as receitas apresentadas nas demonstrações de resultados dos exercícios:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Receita bruta terceiros 245.345 229.213 464.311 425.096
Receita bruta partes relacionadas – 7.943 – –
Menos:
Impostos sobre vendas (27.530) (27.859) (39.244) (36.772)
Devoluções (6.537) (7.615) (13.671) (13.400)

211.278 201.682 411.396 374.924
Desagregação da receita de contratos com clientes: Na tabela seguinte, apresenta-se a composição 
analítica da receita líquida de vendas de contratos com clientes por mercado geográfico principal e principais
linhas de produtos. Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Medicamento 175.555 169.823 377.373 349.014
Alimento 35.446 29.723 33.837 23.136
Cosmético 277 2.136 186 2.774

211.278 201.682 411.396 374.924
Região Centro-Oeste 29.352 27.836 55.340 59.356
Região Sudeste 99.898 97.418 213.447 198.292
Região Sul 21.144 17.997 42.368 40.188
Região Nordeste 47.438 45.826 82.773 60.573
Região Norte 13.446 12.605 17.468 16.515

211.278 201.682 411.396 374.924
26. Despesas por natureza: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Consumo de matéria-prima (97.568) (103.526) (246.750) (237.211)
Despesas com pessoal (54.246) (41.955) (82.527) (71.970)
Depreciação e amortização (22.401) (18.532) (22.403) (18.539)
Serviços prestados de pessoas jurídicas (10.274) (12.540) (14.008) (14.073)
Despesas com propaganda e publicidade (9.520) (8.338) (14.413) (13.497)
Despesas com fretes (7.151) (7.272) (12.557) (12.379)
Comissão sobre vendas (3.408) (2.754) (4.954) (4.244)
Despesas com viagens e estadias (2.322) (1.176) (4.647) (2.849)
Despesas com materiais de uso e consumo (4.143) (3.950) (4.250) (4.001)
Despesas com energia elétrica, água, telefone e correios (3.348) (2.639) (3.929) (3.156)
Outros (1.752) 2.623 (1.804) 4.283
Despesas com advogados (42) (182) (1.151) (1.074)
Despesas com taxas diversas (538) (365) (713) (486)
Despesas com seguros e prêmios (522) (514) (611) (573)
Ganho líquido na venda de imobilizado e intangível 40 6.418 40 6.418
Total do custo das vendas, despesas com vendas 
 e despesas administrativas (217.195) (194.702) (414.677) (373.351)
Classificação por função
Custos dos produtos vendidos (139.627) (140.382) (288.798) (274.057)
Despesas administrativas e gerais (13.773) (12.589) (39.410) (34.624)
Despesas com vendas (64.308) (55.539) (90.316) (79.638)
Outras receitas (despesas) líquidas (i) 513 10.808 3.847 14.968

(217.195) (194.702) (414.677) (373.351)
(i) A rubrica de outras receitas líquidas corresponde em 2021 a basicamente vendas de intangíveis (marcas, 
patentes e licenças) no montante de R$ 6.400, bem como o reconhecimento do ganho no processo de exclu-
são do ICMS da base de cálculo do PIS e COFINS no montante de R$ 4.083 (trânsito em julgado 09/11/2021).
27. Receitas e despesas financeiras: Controladora Consolidado

2022 2021 2022 2021
Receita financeira
Rendimento de aplicação financeira 289 153 339 156
Juros com partes relacionadas (Nota 14) 3.036 736 – –
Juros ativos 1.408 523 1.458 527
Outros 16 166 25 178
Total da receita financeira 4.749 1.578 1.822 861
Despesa financeira
Variação cambial (292) (1.903) (1.226) (1.688)
Juros passivos (23.073) (10.926) (25.236) (11.802)
Despesas com IOF (825) (221) (1.094) (481)
Descontos concedidos (2.324) (1.303) (3.432) (1.334)
Outros (1.121) (400) (1.288) (538)
Total da despesa financeira (27.635) (14.753) (32.276) (15.843)
Receitas (despesas) financeiras, líquidas (22.886) (13.175) (30.454) (14.982)
28. Instrumentos financeiros: a. Gestão de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os 
de salvaguardar a capacidade de continuidade do Grupo para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às 
outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. O Grupo 
monitora o capital com base no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida 
expressa como percentual do capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos 
(incluindo empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial), subtraído do 
montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado através da soma do patrimônio líquido, 
conforme demonstrado no balanço patrimonial, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira 
em 31 de dezembro de 2022 e 2021 podem ser assim sumarizados:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Total dos empréstimos (Nota 19) 113.454 98.737 113.454 98.737
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 9) (2.723) (4.328) (7.853) (4.876)
Dívida líquida 110.731 94.409 105.601 93.861
Total do patrimônio líquido (Nota 24) 158.889 186.413 159.889 186.413
Total do capital 269.620 280.822 265.490 280.274
Índice de alavancagem financeira (%) 41,07% 34,62% 39,93% 33,49%
b. Classificação contábil e valores justos: A tabela a seguir apresenta os valores contábeis e os valores 
justos dos ativos e passivos financeiros, incluindo os seus níveis na hierarquia do valor justo. Não inclui infor-
mações sobre o valor justo dos ativos e passivos financeiros não mensurados ao valor justo, se o valor contá-
bil é uma aproximação razoável do valor justo.
Ativos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota

Valor  
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros  

a custo 
amortizado

Outros  
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financ. mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) 37 – – 37 37 37

37 – – 37
Ativos financ. não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 2.723 – 2.723 – –
Contas a receber de clientes 10 – 50.222 – 50.222 – –
Outros ativos 13 – 29.515 – 29.515 – –
Mútuo a receber 14.e – 51.046 – 51.046 56.052 56.052

– 133.506 – 133.506
Passivos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota

Valor  
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Passivos financeiros mensurados 
 ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) (41) – – (41) (41) (41)

(41) – – (41)
Passivos financeiros 
 não-mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos 19 – – (113.454) (113.454) (140.805) (140.805)
Passivo de arrendamento 21.b – – (9.797) (9.797) (12.254) (12.254)
Fornecedores 18 – – (39.256) (39.256) – –
Outras obrigações – – (53) (53) – –

– – (171.726) (171.726)
Ativos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Valor  
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financ. mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos
 (Contratos de câmbio a termo) 108 – – 108 108 108

108 – – 108
Ativos financeiros não-mensurados
 ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 4.328 – 4.328 – –
Contas a receber de clientes 10 – 46.827 – 46.827 – –
Outros ativos 13 – 18.811 – 18.811 – –
Mútuo a receber 14.e – 27.435 – 27.435 28.319 28.319

– 97.401 – 97.401
Passivos controladora Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Valor 
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Passivos financeiros mensurados 
 ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) (10) – – (10) (10) (10)

(10) – – (10)
Passivos financeiros 
 não-mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos 19 – – (98.737) (98.737) (111.309) (111.309)
Passivo de arrendamento 21.b – – (9.082) (9.082) (11.021) (11.021)
Fornecedores 18 – – (34.611) (34.611) – –
Outras obrigações – – (52) (52) – –

– – (142.482) (142.482)
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Ativos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota

Valor 
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financ. mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) 37 – – 37 37 37

37 – – 37
Ativos financ. não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 7.853 – 7.853 – –
Contas a receber de clientes 10 – 95.612 – 95.612 – –
Outros ativos 13 – 12.018 – 12.018 – –

– 115.483 – 115.483
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2022 Nota

Valor 
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Passivos financeiros mensurados 
 ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) (41) – – (41) (41) (41)

(41) – – (41)
Passivos financeiros 
 não-mensurados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos 19 – – (113.454) (113.454) (140.805) (140.805)
Passivo de arrendamento 21.b – – (9.797) (9.797) (12.254) (12.254)
Fornecedores 18 – – (127.171) (127.171) – –
Outras obrigações – – (53) (53) – –

– – (261.698) (261.698)
Ativos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Valor 
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Ativos financ. mensurados ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
 (Contratos de câmbio a termo) 108 – – 108 108 108

108 – – 108
Ativos financ. não-mensurados ao valor justo
Caixa e equivalentes de caixa 9 – 4.876 – 4.876 – –
Contas a receber de clientes 10 – 95.464 – 95.464 – –
Outros ativos 13 – 9.539 – 9.539 – –

– 109.879 – 109.879
Passivos consolidados Valor contábil Valor justo

31 de dezembro de 2021 Nota

Valor 
justo - Ins- 
trumentos 

derivativos

Ativos 
financeiros 

a custo 
amortizado

Outros 
passivos 

financeiros Total Nível 2 Total
Passivos financeiros mensurados 
 ao valor justo
Instrumentos financeiros derivativos 
(Contratos de câmbio a termo) (10) – – (10) (10) (10)

(10) – – (10)
Passivos financeiros não-mensu-
rados ao valor justo
Empréstimos e financiamentos 19 – – (98.737) (98.737) (111.309) (111.309)
Passivo de arrendamento 21.b – – (9.082) (9.082) (11.021) (11.021)
Fornecedores 18 – – (109.838) (109.838) – –
Outras obrigações – – (539) (539) – –

– – (218.196) (218.196)
c. Mensuração do valor justo: Técnicas de avaliação e inputs significativos não observáveis: As tabelas 
abaixo apresentam as técnicas de valorização utilizadas na mensuração dos valores justos de Nível 2 para 
instrumentos financeiros no balanço patrimonial. Instrumentos financeiros mensurados ao valor justo:
Tipo Técnica de avaliação
Contratos de câmbio a termo Precificação a termo: O valor justo é determinado utilizando taxas de 

câmbio a termo cotadas na data do balanço
Mútuo a receber O Valor justo calculado foi feito com base nas taxas de juros do mercado.
Empréstimos e financiamento Fluxos de caixa descontados: O modelo de avaliação considera o valor 

presente do pagamento esperado.
Passivo de arrendamento Fluxos de caixa descontados: O modelo de avaliação considera o valor 

presente do pagamento esperado.
d. Gestão de risco financeiro: O Grupo está exposto aos seguintes riscos financeiros: • Risco de crédito; • 
Risco de liquidez; • Risco de mercado (risco de moeda e juros). Esta nota contém informações sobre a expo-
sição do Grupo a cada um dos riscos mencionados, bem como os objetivos, políticas e processos do Grupo 
para mensuração e gerenciamento desses riscos. (i) Estrutura de gerenciamento de riscos: O Conselho de 
Administração tem a responsabilidade de estabelecer a estrutura de gerenciamento de riscos, bem como de 
desenvolver e acompanhar as políticas de gerenciamento de riscos do Grupo. Essas políticas são estabeleci-
das para identificar os riscos que o Grupo enfrenta e definir limites, controles, monitoramento e aderência aos 
limites apropriados. As políticas e sistemas de gerenciamento de risco são revisados frequentemente para 
refletir mudanças nas condições de mercado e nas atividades do Grupo. Este, por meio de suas normas e 
procedimentos de treinamento e gerenciamento, visa a desenvolver um ambiente de controle disciplinado e 
construtivo, no qual todos os colaboradores entendam seus papéis e obrigações. (ii) Risco de crédito: Risco 
de crédito é o risco de o Grupo incorrer em perdas financeiras caso um cliente ou uma contraparte em um 
instrumento financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais. Esse risco é principalmente prove-
niente das contas a receber de clientes e de instrumentos financeiros do Grupo. Os valores contábeis dos 
ativos financeiros representam a exposição máxima do crédito. A posição das perdas por redução ao valor 
recuperável sobre ativos financeiros reconhecidas no resultado foram as seguintes.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Em 31 de dezembro (2.525) (1.234) (2.525) (1.237)
Contas a receber: A exposição do Grupo ao risco de crédito é influenciada principalmente pelas característi-
cas individuais de cada cliente. Contudo, a Administração também considera os fatores que podem influenciar 
o risco de crédito da sua base de clientes, incluindo o risco de não pagamento da indústria. O Comitê de Ge-
renciamento de Risco estabeleceu uma política de crédito na qual cada novo cliente é analisado individual-

mente quanto à sua condição financeira antes de o Grupo apresentar uma proposta de limite de crédito e 
termos de pagamento. A revisão efetuada pelo Grupo inclui a avaliação de ratings externos, quando disponí-
veis, demonstrações financeiras, informações de agências de crédito, informações da indústria, e, em alguns 
casos, referências bancárias. Limites de crédito são estabelecidos para cada cliente e são revisados trimes-
tralmente. Vendas que eventualmente excedam esses limites exigem aprovação do Comitê de Gerenciamen-
to de Risco. O Grupo limita a sua exposição ao risco de crédito de contas a receber, estabelecendo um prazo 
máximo de pagamento de um e três meses para clientes individuais. Mais de 80% dos clientes do Grupo vêm 
operando por mais de 4 anos, e nenhum desses saldos de clientes foi baixado ou apresentou problemas de 
recuperação na data do balanço (grupo 2 na tabela abaixo). No monitoramento do risco de crédito, os clientes 
são agrupados de acordo com suas características de crédito, histórico de negociação com o Grupo, e exis-
tência de dificuldades financeiras no passado. A tabela abaixo apresenta uma análise do contas a receber:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Contas a receber de clientes
Contrapartes sem classificação
externa de crédito
Grupo 1 4.765 1.069 5.148 1.827
Grupo 2 45.084 46.025 90.091 93.907
Grupo 3 2.948 967 2.948 967
Total de contas a receber de clientes 52.797 48.061 98.187 96.701
• Grupo 1 - Novos clientes. • Grupo 2 - Clientes existentes sem inadimplência no passado. • Grupo 3 - Clien-
tes existentes com algumas inadimplências no passado. Avaliação da perda esperada de crédito para clientes 
individuais: O Grupo utiliza de uma matriz de provisão composta de dois níveis para mensuração da perda de 
crédito esperada com contas a receber de clientes individuais, utilizando no primeiro nível fonte interna de 
avaliação de risco com base no histórico de títulos em atraso, e em segundo nível, fontes externas de avalia-
ção de risco de liquides. Primeiro nível: A Classificação de primeiro nível é realizada com base em informa-
ções internas históricas e posições de atrasos em cada período, atribuindo nota de 1 a 5 com base no venci-
mento de cada título, aplica-se um percentual de redução do valor recuperável, conforme quadro abaixo:

Vencimento em dias Risco Nota % Provisão Contas a  receber Provisão
Com problema 

de recuperação
A vencer Muito baixo 5 0% 95.239 – NÃO
1-30 dias Baixo 4 0% 294 – NÃO
31-60 dias Moderado 3 50% 130 (65) NÃO
61-90 dias Alto 2 100% 129 (65) SIM
> 90 dias Muito alto 1 100% 2.395 (2.395) SIM

98.187 (2.525)
Segundo nível: Desconsiderando os títulos do primeiro nível classificados como vencidos, a classificação de se-
gundo nível é realizada com base em associações de créditos. Com base no Rating, a Administração atribuiu notas 
de 1 a 5, e utilizou a média dos doze últimos meses, de forma a determinar o percentual de a ser aplicado para fins 
de Redução do valor recuperável. Abaixo quadro que demonstra a classificação de risco definida pelo Grupo.
Rating Risco Nota % Provisão Contas a receber Provisão Com problema de recuperação
A Muito baixo 5 0% 28.928 – NÃO
B Baixo 4 0% 65.978 – NÃO
C Moderado 3 15% 332 (50) NÃO
D Alto 2 30% – – NÃO
E Muito alto 1 50% – – NÃO

95.239 (50)
Títulos vencidos 2.948 (2.525)
Total 98.187 (2.575)

Caixa e equivalentes de caixa: O Grupo mantém o “Caixa e equivalentes de caixa” com bancos e instituições 
financeiras que possuem rating superior a BB-, baseado na agência de rating Standard & Poor’s.

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Conta-corrente e depósitos bancários
de curto prazo (Mooody’s)
AAA 2.723 4.328 7.853 4.876

2.723 4.328 7.853 4.876
(iii) Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco de que o Grupo irá encontrar dificuldades em cumprir as 
obrigações associadas com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos em caixa ou com 
outro ativo financeiro. O objetivo do Grupo ao administrar a liquidez é de garantir, na medida do possível, que 
sempre terá liquidez suficiente para cumprir com suas obrigações no vencimento, tanto em condições normais 
como de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou risco de prejudicar a reputação do Grupo. O Grupo 
busca manter o nível de seu “Caixa e equivalentes de caixa” e outros investimentos com mercado ativo em um 
montante superior às saídas de caixa para liquidação de passivos financeiros (exceto “Fornecedores”). O 
Grupo monitora também o nível esperado de entradas de caixa proveniente do “Contas a receber de clientes 
e outros recebíveis” em conjunto com as saídas esperadas de caixa relacionadas a “Fornecedores e outras 
contas a pagar”. Em 31 de dezembro de 2022, os fluxos de caixa esperados provenientes do “Contas a rece-
ber de clientes e outros recebíveis” com vencimento dentro de 90 dias era de R$ 78.519 (em 2021 era de R$ 
93.093) e as saídas esperadas de caixa para fornecedores e outras contas a pagar com vencimento em dois 
meses foram de R$ 66.600 (em 2021 era de R$ 52.789). Vale destacar que a unidade de negócio de medica-
mentos de prescrição, principal área de negócio do Grupo, possui um prazo de recebimento médio de 60 dias 
e historicamente demonstra regularidade e aumento crescente da demanda. Isso exclui o potencial impacto 
de circunstâncias extremas que não podem ser razoavelmente previstas, tais como desastres naturais. A ta-
bela a seguir analisa os passivos do Grupo em uma base líquida, por faixas de vencimento, correspondentes 
ao período remanescente entre a data do balanço patrimonial e a data contratual do vencimento. Os valores 
divulgados na tabela são os fluxos de caixa não descontados contratados.

Controladora Consolidado
Menos  

de 1 ano
Entre 1  

e 2 anos
Entre 2  

e 5 anos
Menos  

de 1 ano
Entre 1 

e 2 anos
Entre 2  

e 5 anos
Em 31 de dezembro de 2022
Empréstimos e financiamentos 53.441 55.419 4.594 53.441 55.419 4.594
Fornecedores 39.256 – – 127.171 – –
Passivos de arrendamentos 3.385 6.412 – 3.385 6.412 –
Instrumentos derivativos 41 – – 41 – –
Outras obrigações – 53 – – 53 –
Em 31 de dezembro de 2021
Empréstimos e financiamentos 43.251 47.989 7.497 43.251 47.989 7.497
Fornecedores 34.621 – – 109.848 – –
Passivos de arrendamentos 3.540 7.383 – 3.540 7.383 –
Instrumentos derivativos 10 – – 10 – –
Outras obrigações – 52 – 487 52 –
Os fluxos de entradas/(saídas), divulgados na tabela acima, representam os fluxos de caixa contratuais não 
descontados relacionados aos passivos financeiros derivativos mantidos para fins de gerenciamento de risco 
e que normalmente não são encerrados antes do vencimento contratual. A divulgação apresenta os montan-
tes dos fluxos de caixa líquidos para derivativos que são liquidados em caixa com base em sua exposição lí-
quida e fluxos de caixa bruto de entradas e saídas para os derivativos que têm liquidação simultânea bruta. 

Os pagamentos de juros sobre empréstimos a uma taxa de juros pós-fixada incluídos na tabela acima refletem 
as taxas de juros de mercado e estes montantes podem mudar na medida em que as taxas de juros pós-fixa-
das mudem. Os instrumentos derivativos podem ser diferentes dos montantes apresentados na tabela acima, 
uma vez que as taxas de câmbio ou as condições relevantes das transações podem mudar. Exceto por esses 
passivos financeiros, não é esperado que os fluxos de caixa incluídos na análise acima possam ocorrer signi-
ficativamente mais cedo, ou em valores significativamente diferentes. (iv) Risco de mercado: Risco de mer-
cado é o risco de que alterações nos preços de mercado - tais como taxas de câmbio e taxas de juros - irão 
afetar os ganhos do Grupo ou o valor de seus instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco 
de mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercado, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. O Grupo utiliza derivativos para gerenciar riscos de mercado. Todas essas 
operações são conduzidas dentro das orientações estabelecidas pelo Comitê de Gerenciamento de Risco. 
Geralmente, o Grupo busca aplicar contabilidade de hedge para gerenciar a volatilidade no resultado. Risco 
cambial: O Grupo está exposto ao risco cambial de operações estrangeiras decorrente de diferenças entre as 
moedas nas quais as compras e empréstimos são denominados, e a respectiva moeda funcional do Grupo 
(Real). Em 2021 o grupo captou uma linha de FINIMP com base em um contrato a termo de moedas no intui-
to de mitigar eventuais riscos cambiais, linha utilizada para importação de insumos essenciais para processo 
produtivo do grupo. Análise de sensibilidade: Uma valorização (desvalorização) razoavelmente possível do 
Real contra todas as outras moedas em 31 de dezembro, teriam afetado a mensuração dos instrumentos fi-
nanceiros denominados em moeda estrangeira e afetado o patrimônio líquido e o resultado pelos montantes 
demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variáveis, especialmente as taxas de juros, 
permanecem constantes e ignoram qualquer impacto da previsão de vendas e compras.

Controladora
2022

Deteriorado Favorável
Passivos financeiros Moeda estrangeira Provável 25% 50% 25% 50%
Taxa USD – 5,22 6,52 7,83 3,91 2,61
Fornecedor - USD 1.320 6.890 1.722 3.445 (1.722) (3.445)
FINIMP - USD 2.026 10.569 2.643 5.285 (2.643) (5.285)

Controladora
2021

Deteriorado Favorável
Passivos financeiros Moeda estrangeira Provável 25% 50% 25% 50%
Taxa USD – 5,58 6,98 8,37 4,19 2,79
Fornecedor - USD 1.447 8.275 2.068 4.137 (2.048) (4.137)
FINIMP - USD 808 4.508 1.127 2.254 (1.127) (2.254)

Consolidado
2022

Deteriorado Favorável
Passivos financeiros Moeda estrangeira Provável 25% 50% 25% 50%
Taxa USD – 5,22 6,52 7,83 3,91 2,61
Fornecedor - USD 1.619 8.450 2.112 4.224 (2.112) (4.224)
FINIMP - USD 2.026 10.569 2.643 5.285 (2.643) (5.285)

Consolidado
2021

Deteriorado Favorável
Passivos financeiros Moeda estrangeira Provável 25% 50% 25% 50%
Taxa USD – 5.58 6,98 8,37 4,19 2,79
Fornecedor - USD 2.316 13.250 3.313 6.626 (3.313) (6.626)
FINIMP - USD 2.026 10.569 2.643 5.285 (2.643) (5.285)
Risco de taxa de juros: Exposição ao risco de taxa de juros: O perfil da taxa de juros dos instrumentos fi-
nanceiros do Grupo remunerados por juros, conforme reportado à Administração está apresentado abaixo:

Controladora Consolidado
2022 2021 2022 2021

Instrumentos com taxa de juros pós-fixada
Depósitos bancários de curto prazo 527 2.627 4.168 2.863
Empréstimos e financiamentos 113.454 98.737 113.454 98.737
Análise de sensibilidade de fluxo de caixa para instrumentos com taxa de juros pós-fixada: Uma alteração de 
100 pontos base nas taxas de juros, na data do balanço, teria aumentado (reduzido) o patrimônio líquido e o 
resultado do exercício pelos montantes demonstrados abaixo. A análise considera que todas as outras variá-
veis, especialmente as taxas de câmbio, permaneceriam constantes.

Resultado do exercício
Consolidado 100 pb aumento 100 pb diminuição
31 de dezembro de 2022
Instrumentos com taxa de juros pós-fixada (1.163) 1.163
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (1.163) 1.163

Resultado do exercício
Consolidado 100 pb aumento 100 pb diminuição
31 de dezembro de 2021
Instrumentos com taxa de juros pós-fixada (1.013) 1.013
Sensibilidade do fluxo de caixa (líquido) (1.013) 1.013
29. Eventos subsequentes: Aquisição do negócio “Tylex”: A Companhia realizou a aquisição do negócio 
relacionado ao Tylex, de propriedade da Janssen-Cilag Farmacêutica Ltda. A operação consiste na aquisição 
do dossiê de registro e de fabricação e licenciamento da marca Tylex pelo prazo de 20 anos, por meio da ce-
lebração do “Asset Purchase Agreement” celebrado em 18 de setembro de 2022 e nos termos do “Trademark 
License Agreement”, celebrado em 3 de outubro de 2022, respectivamente. A operação foi aprovada pelo 
CADE em 17 de outubro de 2022. O termo foi aditado em 13 de março de 2023 e o closing da operação se 
deu em 2023 após cumprimento requisitos contratuais e regulatórios, bem como registro do produto na ANVI-
SA. O pagamento será realizado em 4 parcelas totalizando R$ 50.800. Mútuos captados com partes rela-
cionadas: A Companhia realizou em 2 de fevereiro de 2023 dois Instrumentos Particulares de Mútuo Conver-
sível em Participação Societário, na qualidade de mutuária, com opção de conversão sob discricionariedade 
dos mutuantes, sendo (i) um instrumento no valor de R$ 11.000 com Marcel Visconde, acionista na qualidade 
de mutuante, com vencimento em 25 de maio de 2023; e (ii) um outro instrumento no valor de R$ 5.000 com 
Omilton Visconde Junior, acionista na qualidade de mutuante, com vencimento em 25 de março de 2023 
(“Mútuos”). Emissão de debêntures conversíveis: No dia 8 de fevereiro de 2023, a Companhia realizou a 
primeira emissão de debêntures privadas, conversíveis em ações, da espécie quirografária, no valor total de 
R$ 10.387, totalmente subscritas pelo acionista VSAP 24 FIP - Empresas Emergentes, com vencimento em 
25 de março de 2023 (“1ª Emissão de Debêntures”). Posteriormente, em 25 de março de 2023, a Companhia 
realizou a segunda emissão privada de debêntures conversíveis em ações, da espécie com garantia real, com 
garantia fidejussória adicional, em série única, para colocação privada, da Companhia, no valor de R$ 
200.000, com o recebimento em conta bancária da Companhia em 11 de abril de 2023, subscrita e integrali-
zada por LCM 1-D Fundo de Investimento em Participações, tendo a Cellera Consumo como fiadora, com 
prazo de 3 anos da Data de Integralização. Aporte de Capital: Os acionistas acordaram com a conversão dos 
mútuos (no valor de R$ 16.000) e da 1ª Emissão de Debêntures (no valor de R$ 10.387), citados acima, em 
capital, com as devidas correções monetárias em 6 de abril de 2023, totalizando R$ 27.207. Nesta mesma 
data, em 6 de abril de 2023, VSAP 24 FIP - Empresas Emergentes efetuou um novo aporte de capital no 
montante de R$ 15.164. Totalizando assim em 2023, um aporte de capital de R$ 42.370.

Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidada
Aos Acionistas e aos Administradores da Cellera Farmacêutica S.A. - Indaiatuba - SP. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais e consolidadas da Cellera Farmacêutica S.A. (“Companhia” ou “Cel-
lera”), identificadas como controladora e consolidado, respectivamente, que compreendem o balanço patrimo-
nial em 31 de dezembro de 2022 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das 
mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as corres-
pondentes notas explicativas, compreendendo as políticas contábeis significativas e outras informações eluci-
dativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais e consolidadas acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira, individual e 
consolidada, da Cellera Farmacêutica S.A. em 31 de dezembro de 2022, o desempenho individual e consoli-
dado de suas operações e os seus respectivos fluxos de caixa individuais e consolidados para o exercício 
findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil. Base para opinião: Nossa audito-
ria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilida-
des, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos 
auditores pela auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Có-
digo de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Conta-
bilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos 
que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Outras infor-
mações que acompanham as demonstrações financeiras individuais e consolidadas e o relatório dos 
auditores: A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria so-
bre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas, 
nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, 
de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com nosso conhecimento obtido na 
auditoria ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 

concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse 
fato. Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração pelas demonstrações 
financeiras individuais e consolidadas: A Administração é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação das demonstrações financeiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil. A Administração é ainda responsável pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras individuais e con-
solidadas, a Administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa 
base contábil na elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a Administração pretenda liquidar 
a Companhia e suas controladas ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações. Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstra-
ções financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas em conjunto, estão livres de distorção rele-
vante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opi-
nião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções re-
levantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes 
quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras. Como parte da audi-
toria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento 
profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: - Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independente-
mente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a 
tais riscos, bem como obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opi-
nião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 

já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou represen-
tações falsas intencionais. - Obtivemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para 
planejarmos procedimentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressar-
mos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. - Avaliamos a adequa-
ção das políticas contábeis utilizadas, a razoabilidade das estimativas contábeis e as respectivas divulgações 
feitas pela Administração. - Concluímos sobre a adequação do uso, pela Administração, da base contábil de 
continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de conti-
nuidade operacional da Companhia e suas controladas. Se concluirmos que existe incerteza relevante, deve-
mos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de 
nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia e suas controladas a não 
mais se manterem em continuidade operacional. - Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo 
das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações, e se as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objeti-
vo de apresentação adequada. - Obtivemos evidência de auditoria apropriada e suficiente referente às infor-
mações financeiras das entidades ou atividades de negócio do grupo para expressar uma opinião sobre as 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e de-
sempenho da auditoria do grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com a 
Administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constata-
ções significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos.

Campinas, 20 de abril de 2023
KPMG Auditores Independentes Ltda. - CRC 2SP-027612/F

Juliana de Lira Bilachi - Contadora CRC 1SP254945/O-7

Diretoria
Omilton Visconde Junior - Diretor Presidente Luis Carlos Teixeira Santos - Diretor Financeiro Thiago Guterres Melo - Controller Financeiro - CRC: 1SP317741/O-9
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Ata de Assembleia Geral Ordinária realizada em 20 de abril de 2022
1. Data, hora e local: Em 20 de abril de 2022, às 16:00 horas, na sede social da Box Delivery Desenvolvimento 
de Software S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Haddock 
Lobo, 595, Conjunto 91 - Cerqueira César - CEP: 01414-001. 2. Convocação: Primeira convocação eletrônica 
realizada aos 11 de abril de 2022 aos endereços eletrônicos dos Acionistas da Companhia, direcionada 
pelos Srs. André Gustavo Ottoni e Felipe Criniti, representando o percentual de ≅ 49,17% (quarenta e nove 
inteiros e dezessete centésimos por cento) do capital social votante. 3. Instalação e presença: Instalada 
a Assembleia Geral Ordinária em primeira convocação, estando presentes os acionistas André Cruz Porto, 
Paulo Alexandre da Graça Cunha, Leandro Magenta, André Gustavo Ottoni, Renato Naigeborin, Felipe Cri-
niti, Mário Antônio Fidalgo Chady e Alsotech Ltda., representada por seus diretores Renato Floh e Leandro 
Rocha Franco lopes, além da presença de sua procuradora Renata Amado Rique; Em razão da presença dos 
Acionistas acima, a Assembleia Geral Ordinária se instala mediante a apuração do quórum representativo 
de ≅ 90,38% (noventa inteiros e trinta e oito centésimos) do cipital social votante da Companhia, conforme 
participações calculadas de acordo com os respectivos boletins de subscrição. 4. Mesa: Presidente - Felipe 
Criniti; Secretário - Bruno Souza Albuquerque. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre (a) Tomada das contas 
dos administradores, examinar, discutir e votar as Demonstrações Financeiras da Companhia, referentes ao 
exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2021; (b) Deliberar sobre a destinação do lucro líquido do 
exercício e sobre a distribuição de dividendos, nos termos da proposta da Administração; e (c) Eleger/Destituir 
os Conselheiros da Administração, conforme o caso. 6. Deliberações: Após a apresentação e a discussão a 
respeito das matérias constantes da Ordem do Dia, os Acionistas da Companhia, de modo unânime, aprovaram: 
6.1. As contas da administração da Companhia, referentes ao exercício social de 31 de dezembro de 2021, 
conforme notas explicativas da administração, assim como Demonstrações Financeiras da Companhia, ambas 
examinadas e aprovadas pelos Acionistas presentes (“ANEXO II”). 6.2. Ante o resultado negativo e prejuízos 
acumulados da Companhia, a não destinação de qualquer lucro líquido e/ou distribuição de dividendos, 
conforme exame e aprovação dos Acionistas presentes. 6.3. A destituição, do cargo de membro do Conselho 
de Administração da Companhia, conforme Termo de Renúncia (“ANEXO I”): a) Sr. Ricardo Macedo Olivieri, 
brasileiro, administrador, portador da Cédula de Identidade RG nº 75.920.280-0 SSP/BA, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 832.030.445-97, residente e domiciliado na Rua Tagipuru, 35, apt. 114A, Barra Funda, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 01156-000. 6.4. A eleição, para o cargo de membro do Conselho de 
Administração da Companhia, conforme Termo de Posse (“ANEXO I”): a) Sr. André Gustavo Ottoni, brasileiro, 
casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG n º 12.885.697 SSP/SP, inscrito no CPF/ME sob 
o nº 091.727.958-16, residente e domiciliado na Rua Raul Pompéia, 907, apt. 64, Vila Pompéia, Cidade de 
São Paulo, Estado de São Paulo, CEP 05025-010. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi 
lavrada a presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos Acionistas representando 
o quórum necessário para as deliberações tomadas. Mesa: Presidente: Felipe Criniti; Secretário: Bruno Souza 
Albuquerque. Acionistas: André Cruz Porto, Paulo Alexandre da Graça Cunha, Leandro Magenta, André 
Gustavo Ottoni, Renato Naigeborin, Felipe Criniti, Mário Antônio Fidalgo Chady e Alsotech Ltda., represen-
tada seus diretores Renato Floh e Leandro Rocha Franco Lopes, além da Renata Amado Rique. São Paulo, 
20 de abril de 2022. Mesa: Felipe Criniti - Presidente; Bruno Souza Albuquerque - Secretário. Acionistas: 
Paulo Alexandre da Graça Cunha; André Cruz Porto; André Gustavo Ottoni; Leandro Magenta; Renato Nai-
geborin; Mario Antônio Fidalgo Chady; Felipe Criniti. Alsotech Ltda - Renato Floh - Diretor; Leandro Rocha 
Franco Lopes - Diretor. Jucesp nº 324.337/22-0 em 24/06/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Edital de Citação prazo de 20 dias. Processo Nº 1133545-19.2018.8.26.0100 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da 18ªVC, 
do Foro Central Cível, Estado de SP, Dr(a). Edna Kyoko Kano, na forma da Lei, etc. Faz Saber a(o) Giovana de 
Souza. CPF Nº 269.251.718-03, que lhe foi proposta uma ação de Procedimento Comum Cível por parte de 
Momentum Empreendimentos Imobiliários LTDA, alegando em síntese a cobrança de R$ 9.052,57 . Encontrando-se o 
réu em lugar incerto e não sabido, foi determinada a sua Citação, por edital, para os atos e termos da ação proposta e 
para que, no prazo de 15 dias, que fluirá após o decurso do prazo do presente edital, apresente resposta. Não sendo 
contestada a ação, o réu será considerado revel, caso em que será nomeado curador especial. Será o presente edital, 
por extrato, afixado e publicado na forma da lei. Nada mais. São Paulo, aos 12 de abril de 2023. 
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 14 de março de 2022
1. Data, hora e local: Em 14 de março de 2022, às 12:00 horas, na sede social da Box Delivery Desenvol-
vimento de Software S.A (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Haddock Lobo, 595, Conjunto 91- Cerqueira César - CEP: 01414-001. 2. Presença: Presença da maioria 
dos membros do Conselho de Administração da Companhia, os Senhores Felipe Criniti, Mário Antônio 
Fidalgo Chady e André Cruz Porto. 3. Convocação e publicação: Em razão da presença da maioria dos 
membros do Conselho de Administração da Companhia, fica dispensada as formalidades de convocação 
previstas na legislação vigente. 4. Mesa: Presidente - Felipe Criniti; Secretária - Dhayane Albuquerque 
Taboada Garcia. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre (a) Autorização para a contratação de empréstimo, 
mediante o fornecimento ou não de bens/direitos do ativo da Companhia perante o ltaú Unibanco S/A e 
suas subsidiárias, na importância de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); e (b) Eleição de novo 
membro da Diretoria da Companhia. 6. Deliberações: Após discussão a respeito da matéria constante da 
Ordem do Dia, os Conselheiros presentes, de modo unânime, aprovam: (a) A contratação, perante o ltaú 
Unibanco S/A e suas subsidiárias, de empréstimos no montante de até R$ 2.000.000,00 (dois milhões de 
reais), inclusive mediante a prestação de garantias como cessão de recebíveis e outras, levando em con-
sideração o disposto no art. 18, incisos VII e XV do Estatuto Social da Companhia, não existindo qualquer 
veto previsto no Acordo de Acionistas; e (b) A eleição para compor a Diretoria da Companhia, com mandato 
de 2 (dois) anos a partir da presente data, do Sr. Bruno Souza Albuquerque, brasileiro, solteiro, advogado, 
portador da cédula de identidade RG nº 11638779-30 SSP/BA, inscrito no CPF/ME sob o nº 037.727.365-13, 
residente e domiciliado na Rua Santa Catarina, 194, apt. 205, José Menino, Santos - SP, CEP: 11065-670, 
para o cargo de Diretor Jurídico. O Diretor acima eleito toma posse neste ato mediante o termo de posse 
anexo à presente ata como ANEXO I. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a 
presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada pelos Conselheiros representando o 
quórum necessário para as deliberações tomadas. Mesa: Presidente: Felipe Criniti; Secretária: Dhayane 
Albuquerque Taboada Garcia. Conselheiros: Felipe Criniti, Mário Antônio Fidalgo Chady e André Cruz 
Porto. São Paulo, 14 de março de 2022. Mesa: Felipe Criniti - Presidente; Dhayane Alburquerque Taboada 
Garcia - Secretária. Conselheiros Presentes: Felipe Criniti; André Cruz Porto; Mário Antônio Fidalgo Chady. 
Jucesp nº 208.991/22-0 em 27/04/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Box Delivery S.A.
CNPJ/ME Nº 26.172.232/0001-10 - NIRE Nº 35.300.560.701

Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 10 de outubro de 2022
1. Data, hora e local: Em 10 de outubro de 2022, às 17:00 horas, na sede social da Box Delivery S.A 
(“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Haddock Lobo. 595, 
conjunto 91, Cerqueira César, CEP: 01414-001. 2. Presença: Presença da totalidade dos membros do 
Conselho de Administração da Companhia, os Senhores Felipe Criniti, André Cruz Porto, Mário Antônio 
Fidalgo Chady, Rafael Sales Guimarães, e André Gustavo Ottoni. 3. Convocação e publicação: Em razão 
da presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, ficam dispensa-
das as formalidades de convocação previstas na legislação vigente. 4. Mesa: Presidente - Felipe Crinlti; 
Secretário - Bruno Souza Albuquerque. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre a aprovação de aquisição de 
participação societária, em observância ao Artigo 18 do Estatuto Social da Companhia. 6. Deliberações: 
Após discussão a respeito da matéria constante da Ordem do Dia, os Conselheiros presentes, de modo 
unânime e sem ressalvas, aprovaram: 6.1 A contribuição da totalidade de ações de emissão da Gadle 
Tecnologia S.A., sociedade por ações, devidamente organizada e validamente existente de acordo com as 
leis do Brasil, com sede na Alameda Vicente Pinzon, nº 54, 3º andar, Vila Olímpia, na cidade de São Paulo, 
Estado de São Paulo, CEP 04547-130, inscrita no CNPJ/ME sob o nº 23.372.813/0001-08 (“Gadle”) de 
titularidade da FT21 Holding De Participações Ltda., sociedade empresária limitada, devidamente organizada 
e validamente existente de acordo com as leis do Brasil, com sede na Rua Professor Carlos de Carvalho, 
nº 164, conjunto 81/82, ltaim Bibi, na cidade de São Paulo, estado de São Paulo, CEP 04531-080, inscrita 
no CNPJ/ME sob o nº 24.536.527 /0001-01 (“FT21”), no capital social da Companhia (“Contribuição”); 
em contrapartida à Contribuição, a Companhia emitirá à FT21 ações ordinárias, nominativas e sem valor 
nominal, equivalentes a 3% (três por cento) de seu capital social. Em razão da Contribuição, a Companhia 
se tornará acionista única da Gadle. 7. Encerramento: Nada mais havendo a ser tratado, foi lavrada a 
presente ata, que, lida, conferida e achada conforme, foi assinada pela totalidade dos Conselheiros. Mesa: 
Presidente: Felipe Criniti; Secretário: Bruno Souza Albuquerque. Conselheiros: Felipe Criniti, André Cruz 
Porto, Mário Antônio Fidalgo Chady, Rafael Sales Guimarães, e André Gustavo Ottoni. Certificamos que 
a presente ata confere com a original lavrado em livro próprio. São Paulo, 10 de outubro de 2022. Mesa: 
Presidente: Felipe Criniti; Secretário: Bruno Souza Albuquerque. Conselheiros Presentes: André Cruz 
Porto; André Gustavo Ottoni; Felipe Criniti; Mário Antônio Fidalgo Chady; Rafael Sales Guimarães. Jucesp 
nº 658.350/22-5 em 16/11/2022. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

Box Delivery S.A.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 28 de novembro de 2022
1. Data, hora e local: Em 28/11/2022, às 14:00 h., na sede. 2. Presença: Totalidade. 3. Convocação 
e publicação: Dispensada. 4. Mesa: Presidente - Felipe Criniti; Secretário - Bruno Souza Lopes Albu-
querque. 5. Ordem do dia: Deliberar sobre (a) destituição do Sr. Alexandre Koichi Kaminome ao cargo 
de Diretor Financeiro; (b) eleição do Sr. Guilherme de Freitas Rezende ao cargo de Diretor Financeiro 
em mandato suplementar; e (c) retificação dos dados pessoais do Diretor Bruno Souza Albuquerque em 
razão da alteração do nome e estado civil. 6. Deliberações Unânimes: a) Aprovar, por unanimidade, 
a destituição do Sr. Alexandre Koichi Kaminome ao cargo de Diretor Financeiro da Companhia. b) 
Aprovar, por unanimidade, o Sr. Guilherme de Freitas Rezende, RG nº 30775488 SSP/SP, CPF/ME nº 
282.974.428-45, para o cargo de Diretor Financeiro em suplemento ao mandato de 2 anos, conforme 
Termo de Posse do Anexo I. c) Aprovar, por unanimidade, o procedimento de retificação dos dados 
pessoais do Diretor Bruno Souza Albuquerque, RG n º 11.638.779-30 SSP/BA para Bruno Souza Lopes 
Albuquerque, RG nº 68.487.072-1 SSP/SP, conforme documento encaminhado para arquivamento. 7. 
Encerramento: Nada mais. São Paulo, 28 de novembro de 2022. Íntegra da Ata se encontra disponível 
no site: www.jornalempresasenegocios.com.br Jucesp nº 1.005.139/22-2 em 29/12/2022. Gisela Simiema 
Ceschin - Secretária Geral.
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Ata de Reunião do Conselho de Administração realizada em 6 de agosto de 2021
1. Data, Horário e Local: No dia 6 de agosto de 2021, às 16:00 horas, na sede social da Box Delivery 
Desenvolvimento de Software S.A. (“Companhia”), localizada na Cidade de São Paulo, Estado de São 
Paulo, na Rua Haddock Lobo, nº 595, conjunto 22, Cerqueira César, CEP 01414-001. 2. Presença: 
Presença da totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia, os senhores Rafael 
Sales Guimarães, Mário Antônio Fidalgo Chady, Felipe Criniti, Ricardo Macedo Olivieri e André Cruz Porto. 
3. Convocação e Publicação: Dispensadas as formalidades de convocação, em razão da presença da 
totalidade dos membros do Conselho de Administração da Companhia. 4. Mesa: Presidente - Sr. Felipe 
Criniti; Secretária - Nathalia Cristina Alves Ponce Garcia. 5. Ordem do Dia: Deliberar sobre (i) a renúncia 
de membro da Diretoria da Companhia; (ii) a reeleição de membro da Diretoria da Companhia; (iii) a eleição 
dos membros da Diretoria da Companhia e (iv) a nomeação do conselheiro Presidente. 6. Deliberações: 
Os membros do Conselho de Administração da Companhia deliberaram, por unanimidade de votos e 
sem quaisquer ressalvas: (i) A ratificação da ciência acerca da renúncia do Sr. André L’hermite Bordão, 
brasileiro, solteiro, engenheiro, portador da Cédula de Identidade RG nº MG- 11.712.97 (SSP/MG) e inscrito 
no CPF/ME sob o nº 066.987.826-02, residente e domiciliado na Cidade de Poços de Caldas, Estado de 
Minas Gerais, na Rua Rio Grande do Sul, nº 180, apartamento 1, Centro, CEP 37701-740, do cargo de 
Diretor sem designação específica da Companhia conforme Termo de Renúncia apresentado à Companhia, 
constante do Anexo I à presente ata. Os conselheiros presentes reconhecem, ainda, que a Companhia e 
o Sr. André L’hermite Bordão, acima qualificado, outorgaram um ao outro a mais ampla, plena, irrevogável 
e irretratável quitação por todas e quaisquer obrigações a eles aplicáveis, relacionadas ao período em que 
exerceu suas funções no cargo de Diretor da Companhia, para nada mais reclamarem, em juízo ou fora 
dele, o cumprimento de qualquer obrigação ou o pagamento de qualquer valor relacionado, observado que 
a quitação ora outorgada não contempla atos eventualmente praticados com dolo ou má-fé; (ii) A reeleição, 
para compor a Diretoria da Companhia, com mandato de 2 (dois) anos a partir da presente data, dos Srs: 
(i) Felipe Criniti, brasileiro, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.052.834-3 (SSP/SP) 
e inscrito no CPF/ME sob o nº 344.026.508-01, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Cisplatina, nº 178, Ipiranga, CEP 4211-040, para o cargo de Diretor Presidente, e (ii) 
Denis Alves Lemela, brasileiro, casado, administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG 
nº 43.525.405-4, inscrito no CPF/ME sob o nº 340.230.788-08, residente e domiciliado na cidade de São 
Paulo, Estado de São Paulo, na Rua dos Macaxás, nº 130, apartamento 52, CEP 04282-000, para o cargo 
de Diretor sem designação específica; (iii) A eleição para compor a Diretoria da Companhia, com mandato 
de 2 (dois) anos a partir da presente data, dos Srs: (i) Alexandre Koichi Kaminome, brasileiro, solteiro, 
administrador de empresas, portador da Cédula de Identidade RG nº 22.558.003-2, inscrito no CPF/ME 
sob o nº 264.040.898-40, residente e domiciliado na cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua 
Abílio Soares, nº 675, apartamento 131, CEP 04005-002, para o cargo de Diretor Financeiro, e (ii) André 
Gustavo Ottoni, brasileiro, casado, empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 12.885.697 (SSP/
SP), inscrito no CPF/ME sob o nº 091.727.958-16, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado 
de São Paulo, na Rua Raul Pompéia, nº 905, apartamento 64, Vila Pompéia, CEP 05025-010, para o cargo 
de Diretor sem designação específica; e Todos os Diretores acima eleitos e reeleitos tomam posse neste 
ato mediante os termos de posse anexos à presente ata como Anexo lI. Desta forma, a composição da 
Diretoria da Companhia é a seguinte: Felipe Criniti como Diretor Presidente, Alexandre Koichi Kaminome 
como Diretor Financeiro, Denis Alves Lemela e André Gustavo Ottoni como Diretores sem designação 
específica. (iv) Formalizar, nos termos do Acordo de Acionistas, a nomeação do Sr. Felipe Criniti, brasileiro, 
empresário, portador da Cédula de Identidade RG nº 44.052.834-3 (SSP/SP) e inscrito no CPF/ME sob o nº 
344.026.508-01, residente e domiciliado na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Rua Cisplatina, 
nº 178, lpiranga, CEP 4211-040, para exercer o cargo de Presidente do Conselho de Administração da 
Companhia. 7. Encerramento e Lavratura: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos e 
lavrada a presente ata em forma de sumário, conforme unanimemente autorizado por todos os membros 
do Conselho de Administração, que, após lida e achada conforme, foi assinada pelos presentes. São Paulo, 
6 de agosto de 2021. Mesa: Felipe Criniti - Presidente; Nathalia Cristina Alves Ponce Garcia - Secretária. 
Jucesp nº 494.309/21-0 em 08/10/2021. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.

LUCIO BRAZIL REAL ESTATE S/A
CNPJ/MF n° 08.529.061/0001-52 - NIRE n° 35300342151

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA REALIZADA EM 22 DE DEZEMBRO DE 2022 
DATA, HORÁRIO E LOCAL: 22 de dezembro de 2022, às 15:00 hs, na sede social da empresa, na Rua do Rocio, 350- 
12º andar, Vila Olímpia, São Paulo, SP. QUORUM DE INSTALAÇÃO: Compareceram acionistas representando a totalidade 
do capital social, conforme assinaturas constantes do Livro de “Presença de Acionistas”, dispensada a convocação 
prévia e a publicação de anúncios (art. 124, parágrafo 4º da Lei nº 6.404/76). MESA: Presidente: Sr. Wilson Pinto 
Rodrigues, que convidou para exercer as funções de secretário Sr. Celso Antonio Alves. ORDEM DO DIA: a) aprovar 
as contas e o balanço patrimonial referente ao exercício fi nanceiro encerrado em 31.12.2020, sendo que o relatório da 
administração e demonstrações fi nanceiras foi publicado no Jornal Empresas & Negócios, na página 2 em 21 de dezembro 
de 2021, que rubricados e autenticados pela mesa, foram arquivados na sociedade (art. 130, parágrafo 1º, alínea “a” 
da Lei nº 6.404/76); DELIBERAÇÕES: Por unanimidade os acionistas tomaram as seguintes deliberações: a) Aprovar 
sem restrição o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício encerrado em 
31.12.2020; b) Aprovar e manter o valor do prejuízo acumulado do exercício de 2020, no valor de R$ 1.183.515,73 
(hum milhão, cento e oitenta e três mil, quinhentos e quinze reais e setenta e três centavos); b.1.) manter o saldo 
restante em resultados acumulados até 31.12.2020 no valor de R$ 1.655.637,29 (hum milhão, seiscentos e cinquenta 
e cinco mil, seiscentos e trinta e sete reais e vinte e nove centavos) de prejuízo, totalizando o valor de R$ 2.839.153,00 
(dois milhões, oitocentos e trinta e nove mil, cento e cinquenta e três reais) em prejuízos acumulados; ENCERRAMENTO 
E LAVRATURA: Nada mais havendo a tratar, foram encerrados os trabalhos, lavrando-se esta ata que foi lida, aprovada 
e assinada pelos acionistas presentes. ASSINATURAS: MESA: Wilson Pinto Rodrigues, Presidente; e Celso Antonio 
Alves secretário. ACIONISTAS: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações neste ato representada por 
seu diretor Celso Antonio Alves e sua bastante procuradora Sigrid Amantino Barcelos / Lucio Empreendimentos e 
Participações Ltda., neste ato representada por seu administrador Wilson Pinto Rodrigues. Confere com o original que 
se encontra lavrado no Livro nº 01 de Assembleias Gerais. Mesa: Wilson Pinto Rodrigues - Presidente, Celso Antonio 
Alves - Secretário. Acionistas: Cyrela Brazil Realty S.A. Empreendimentos e Participações, Celso Antonio 
Alves - Diretor, Sigrid Amantino Barcelos - Procuradora, Lucio Empreendimentos e Participações Ltda., Wilson 
Pinto Rodrigues - Administrador. JUCESP nº 149.790/23-5 em 19.04.2023. Gisela Simiema Ceschin - Secretária Geral.



LEIA O QRCODE ABAIXO E ACESSE A PUBLICAÇÃO EM NOSSO PORTAL
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